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Folha n.°, ........... 	 d.3 pron.

Altera a reda4o do item

da Seç"ão 9.5 do Capítulo

Altera a reda4o do item 9.5.1

da Seç"ão 9.5 do Capítulo 9 do

Anexo I da Lei 11.228 de 25 de

junho de 1992.

A CaiMV4 AlillIZIPAL DE Sn PAULO decreta

Art.12 - 8 item 9.5.1 da Seço 9.5 do Capítulo 9

do Anexo I da Lei Municipal n2 11.228/92 passa a vigorar com

a seguinte redaç"ão:

"9.5.1 - Dever2io ser servidas por elevadores de

passageiros dotados de luz interna de emergência, as

edificaçes com mais de cinco andares e/ou que apresentem

desnível, entre o pavimento do áltimo andar e o pavimento do

andar inferior incluídos pavimentos destinados	 a

estacionamento - superior a 12 1 00m (doze metros) observadas.

as seguintes condiçes:

a) no mínimo um elevador, em edificaç'cies até dez

andares r.!/ou com desnível superior a 24,00m (vinte metros);

b) no mínimo dois elevadores, em edificaç2;es com

mais de dez andares e/ou com desnível superior a 24,00m

(vinte e quatro metros)."
•

.	 .
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Art.52 - Esta lei entrary% em ¡vigor a de sua

publicaç'ão, revogadas as disposi

•

Art.22 Os edifícios existentes antes	 da

•

publicaç'ão desta lei dever .ão adaptar-se 'as determinaçes da

presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar

da data de sua publicaç'ão.

Art.32 - O Executivo regulamentará a presente lei

no prazo de 30 (trinta) dias.

Art.42 - As despesas decorrentes da execuço da

presente lei correr2-io por conta das dotaç;es orçamentárias

pr6prias, suplementadas se necessário.
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JUSTIFICATIVA

paraiiiç'ão inesperada de elevadores motivada

pela falta de energia ou defeito no equipamento provoca, via

de regra, pânico entre aqueles que v-se momenteamente,

ou por vezes por tempo indefinido, reclusos naquele limitado

espaço.

Muitas 52{o as raz2ies do desconforto existente'

entre os passageiros nestas ocasies, agravado pela total

inexistência de iluminaç"ão dentro do compartimento. Tal

situaç^âo provoca intranquilidade entre os passageiros,

dificultando até mesmo forma de socorro adequado.

lik	 A propositura busca minimizar a angástia daqueles

que eventualmente possam fazer parte deste inseperado tipo

de epi136dio, obrigando a todos os prédios detentores de

elevadores para transporte de passageiros a colocaç'ão de

dispositivo de iluminaç'ão emergencial em seus equipamentos,

a fim de minimizar os efeitos decorrentes de situaço Vão

aflitiva e desagrádamel.
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	 011

do processo n°	 1320 	 de 19..9.5.	 06. .i...12 	 1.95 	 la) • .A.de.lftna 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sóbre o assunto, consta:

Em 06-12-95

Lei 11.228/92

À Com. de Const. e Justiça

	 / ÁA./

LUIZ ARE	 D C . VALI-10

Au. Teu. Leg. Chefe - A. T. M.
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Au Nutro Vereador

(34(a ((datar.

1') -7c.

Recebido na Comissão de
Co .011..	 epJus t iça
Emvo 2, 1-2à3

Sala da (i-3111 .15,5,,b ;?.;	 tif.i.'%,5Ç:G)
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SEGUE , juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	
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1 17	 RELCOM
i17-0991/1996

et9213Q1 ,
nári• 111' 16 - PAR

16-1283/1996
'	 DA COMISSO DE CO18TITUIÇ2W E

Jusuçn SOBRE O PROJETO DE 1_E1 M51 1320/95.

a‘

Projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Archibald° Zancra, visa alterar a redaço . do item 9,5.1 do
Anexo I, da Lei nfi 11.228, de 25 de - junho de 1992 - C6 nJigo
de Obras e Edificaçes, a fim de obrigar os proprietários de
edifícios a instalar luzes" internas de emergência nos
elevadores de passageiros. .

Por se tratar de projeto de 1.ed que versa
sobre o C6digo de Obras e Edificaç2;es, é obrigat6ria a
•onvocaç"ão de, pelo menos-, duas audiências pilblicas durante
a tramitação da matéria pela Câmara, nos termos do artigo
41 7 VI, da Lei Orgânica do Município.

A proposta ampara-se nos arts. 13 7 I e XX, da
Lei Orgânica do Município.

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comisso de Constituiço e Justi ç a ,IIN G M 6

cds/p11320-5
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ORLANDO KOCI MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

En-1 . 4.k1L as 13 :00 h.

DON/ZETT

Assist Parlamentar

AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.

Sala da ComissE.o de Fcic Urt::na, MetropoWni

e Meio Ambiente.
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TAQUIGRAFO SESSÀO

iCtSS O DRNAMET

Presidente*	 Sr. Vereador Emílio Meneghini

Membros s	 Srs. Vereadores

Aldaíza Sposati

Bruno Feder

Faria Lima

Tereza Cristina de S.Lajolo

Ana Maria Quadros

Andielncia Piablioa realizada no AuditOrio Ver, Antonio Sampaio

da amara Municipal de São Paulo em 21 de agosto de 1996.

Solicitantes Sr. Vereador Emílio Meneghin£

(Momo n2 50/96-Com. Pol.. Urb.Metrop. e Meio Ambiente).

COO. 0597
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menos que não seja uma situação desagradável para a criança e pa.

ra as mãee, que se ria voem envolvidas até em situações de agreeei

vidade, de violência dentro dos transportes coletivos. Portanto, o

objetivo do projeto é garantir esse direito da criança e do adoles

cente.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A palavra se encontra aberta.

Cumprimentemos mais uma vez a Vereadora Ana Martins pela oportuni-

dade do projeto. Passemos ez3.t -áo ao aUina=2":r---- 5M-0, que

estava marcado para as 10 horas. Como são Oh10 1 vamos colocar em

discussão: PL 1.368/95; primeira audiência páblica; estabelece

normas de funcionamento para parques de diversões temáticos, aquá.

ticos e circos do Município de São Paulo. Autor: Bruno Feder.

O SR. ROBERTO 	 - Projeto de lei ntt 1.368/95, de

:autoria do Vereador Bruno Feder. O projeto estabelece normas de

funcionamento para'parquee de diversões temáticos, aquáticos e
•

circos eitiido no Mi lrí cípio. Pela proposta, a liberação do alvará

•

funcionamento, ou do auto de licença de localização, funciona-

manto e estabelecimentO dependerá de vistoria técnica de órgão do
COO. 0597
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Folha	

prel
RoDiziolFOLHA	 TAQUÍGRAFO	 SESSÃO	 1	 DATA

n:form(o

21.8.96Marcia Cam.Pol.Urb.40.8

';sesurançai caldeiras e vasos de pressão, projeto de segurança pa.

o. caso' de desastre, - lendo de inspeção dos equipamentos, laudo
,•

cedimentos de emergência editados em portuguêe, comprovante de

Executivo, credenciado e habilitado a analisar, decidir, fiscalizar

e atestar a segurança e a estabilidade das instalações. Ao solici-

tar o alvará ou a licença, o interessado deverá apresentar:

a) personalidade jurídica, registrada na Junta Comercial do Estado

de São Paulo;

h) inscrição no C.C.M. da Prefeitura;

c) documento que comprove autorização para uso do imével do estabe

lecimento;

d) planta da área;

e) planta de localização dos equipamentos na área;

f) planta de localização do espaço de higiene pública, enfermagem,

alimentos e outros produtos;

g) pasta técnica com projeto do sistema de produção de descargas

atmosféricas, medição de aterramento doe equipamentos, projeto de

instalação elétrica com cabine de força e redistribuiçao, livre

de °pereça° e técnica doe equipamentos, manuais de operação e pro--	 -

treinamento do operador e manual de eegurença.
•	 COO. 0597

S	 •



FOLHAROO(ZIO

5

Folha n°
do proc.

Yuncionado
. .... . ......

multe Dera aplicada em dobro, acrescida a cada dia de 470 UP1R.
_	 -

Otificativa do autor é que, como o lazer deve ser ofe-

Marcia

TAOLIFGRAFO

Com.Pol.Urb,

SESSÃO

21,8.96

DATA

Todos os documentos t4enicos deverão ser elaborm*os por

empresa especializada, registrada no CREA E NA Junta Comercial do

e
Estado de São Paulo/ que recolherá a RT, a notação de responsabi-

lidade técnica. Tanto o alvará de funcionamento, como o auto de

licença de funcionamento e localização, deverao ser renovados a

cada 180 dias. Os estabelecimentos deverão manter seguro contra a.

cidentes ou morte para os usuários, cujos números de apólices deve

rá constar do ingresso, e cuja cobertura devera ser explicitada em

placas informativas.

Se os estabelecimentos estiverem em área pública, serão o-

brigados a distribuir gratuitamente As creches, 'matar centros de
'•

juventude, escolas municipais 02 conveniadas, 500 ingressos amxtaa

signxmagak para uso em todos os seus equipamentos.

0 descumprimento desta lei implicará em multa de 2.280
-

UPIRo equivalente a 2.106 reais hoje. No caso de reincidência, a

recido_,A., PÚblié0 COM segurança, para garantir a proteçao e tran-

quilidade,dO , usUario, e como o adequado funcionamento doe parques

xvuruoun e =coe UCPCMCM ae 1120Za2~4313_911f1JUU=Mall=
COO. 0597



SESSÃOTAQU(GRAFO

Marcia Com.Pol.Urb.

(400~7~~1~80~~~-7,..~.

•

•

•

•
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RODIZIO

0-8

FOLHA

6 21.8.96

DATA

condições atínia/as, a Secretaria de Habitação e Desenvolvimento tirr.

bano, atreves do Contra, oca Orai° competente, deve expedir alvará

de funcionamento apeo vistoria adeqaada.

O Vereador apresentou também vários recortes de Jornais

que retratam acidentes mu parques de diversões.

COO. 0597

• .
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O funcionária

-------- ---
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........

RODIZIO

9

FOLHA TAQUIGRAFO

Dagmar Pol.Urbana

— 1 muulunmrim —

SESSÃO

21.08.96

DATA

•• ft"' :
=Gr

A comissao da Comissío de Justiça elaborou um parecer pela legalidade

da proposta, mas em favor de uma melhor tecnica de elaboraçío legisla

tiva propôs um substitutivo.

A SRA. ANA MARIA QUADROS 	 - A palavra est& aberta

aos presentes. Tem a palavra a Vereadora Aldalza SposatiL

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - Claro que e extremamente importan

te pensarmos em todas as medidas de segurança urbana. No sei se este

presente algum empreserio da atividade circense, mas gostaria ate de

ouvir um pouco o arquiteto Jose Carlos, pois parece-me que quando se

fala em parque de diversões ou parque aquetico, trata-se de um estabe

lecimento fixado; o circo 1 - volante, tem periodicidade. Então a minha

evada é se toda essa exigência e . passível realmente de viabilidade

nua circo, ou se isào seria mais para os estabelecimentos fixados e

locais. E se o grau de exigencia colocado para essa proposta circense

no vai ao encontro'. de uma- reduçlo dessa atividade. Fico com essa da-

vida e'6étaria ' de discutir um pouco com empreaários das atividades
-	 .

_

A SRA: ANA MARIA QUADROS - A palavra esta aberta.'

.0 SR. JOSÉ CARLOS - Arquiteto, assessor da Bancada do PT.
0511 0597
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FOLHARODIZIO 1

Dagmar Pol.Urbana

SESSÃOTAQUIGRAFO

QDO. 0597

- TAQUIGRAFIA -

21.08.96

DATA

1 Folha ne.	 1 2 	 do proc.

ORADOR	 cdN.iTNi.

O kticionário 	

J. Carlos

•

Realmente, parece discrepante haver exigencias identieas para um circo

• para um Play Center, por exemplo, ou aquele parque aquático que fe-

chou. Já existe no COdigo de EdificaçOes uma licença especifica para

estabelecimentos provisOrios. È evidente que o circo tambem precisa de

condições de segurança, só que pelo tipo de documento exigido e o tem-

po necessário para sua providencia seria incompatível com o tempo de

permanência no locai . Então seria conveniente criar uma norma mais es-

pecifica para fiscalização dos circos, que ela fosse previa, com a res

ponsabilidade de especialistas em segurança, mas/it. () nas mesmas condi -

ções dos grandes estabelecimentos.

SRA; ANA MARIA QUADROS - . O que est& no Código de Obras já

satisfatório para que o circo ofereça segurança?

O SR. JOSÉ CARLOS - Não. A cada ano saem normas mais apro -

priadaz, por exemplo, para locais em que ocorrem bailes de carnaval. É

muito parecido com o circo pelo afluxo de palie° não usual. Então e

preciso criar uma rotina especifica para o licenciamento dos circos.

Deve- -ser complementado, sim.

•

G SRA. ANA MARIA QUADROS - Então podemos sugerir ao verem -

dor autor do projeto que fizessemos um substitutivo, especificando

,



RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÀO DATA

3 Dagmar Pol.Urbana -21-48.9ç

que for necessãrio.

A SRA. ALDA1ZA SPOSATI - Eu teria mais uma sugestão: quais.

ra a segunda audiência pablica houvesse o chamamento de empresas nu
das tanto a empresas ou à ãrea circense quanto as outras estabelecidas

como o Play Center.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - SO para ler os convidados para

discutir o PL 1.368/95: Federação do Comercio do Estado de São Paulo,

Associação Comercial de São Paulo, Secretaria da Habitação e Desenvol-

vimento Urbano, Associação Brasileira de EscritOrios de Arquitetura,

Cecov, Sindicato dos Engenheiros do Estado de São Paulo, Instituto de

Engenharia, Instituto dos Arquitetos do Brasil, Sindicato dos Engenhai

ros do Estado de São Paulo, e o CREA - Conselho Regional de Engenharia

Arquitetura.

A SRA. ALDA1ZA SPOSATI - Por isso e que estou propondo que

haja o , convite, inclusive com a anexação do projeto, diretamente para

empresarios circenses.

-ASRÀ.- :ANA MARIA" QUADROS gradecemos a presença aos que

aqui,eqtao,que_e , muito enriquecedora, mas lamentamos que quase todos

tenham faltado para discutir um assuntoque afeta tantas institui4es.

C60. 0597 's=
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RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA	
1'

iitill~u110 CONT. APiRTE

09 4 Dagaar Pol.Urbana 21.08.96 Ana Maria

Folha n°. 	 1 4(	 do proc
N°. 	 i3.10  go 191,9,

- TAQUIGRAFIA -.2•_,

É interessante a sugestão da Vereadora Aldaiza Sposati para

que sejaa convidados, e vamos consultar o vereador se ele concorda que

façaaos o substitutivo, separando essa parte do circo, que específi-

ca. Vamos consultar o Vereador Bruno Feder. Alguea mais quer fazer usc

da palavra?

2.27A,C4

• •.."-

(antao-cUmpriaentando .ó'v . taabea 10 tánteiro)

COO. 0597
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FOLHAROOWO

csao 1 Xonteiro

TAOU1GRAFO

O .P91,17rb

SESSÃO

21.08 .96

DATA

Folha n o .	 5	 •	 •
FIADOR	 j	 CON . APAR

11• •••' 	•	 •ffil• 

O çoncio. ário 	

•
&dão, cumprimentando o Vereador teal$m. pela oportunidade da

posta, ao sugent5es aqui apresentadas e passámos ao prirodae assunto.

O prixiao ~jato 11 o 830/95. Primeira audikcia pxtbliéa. diapao

Sobra os abrigos especiais ve asseguraa em:M.43es btaloas . da se

guran9as salubridada k popula o Antoil Carlos Sarai-Uai.-

O Carlos Zarattini suplente, a algum aqui representando

o Vereador? Sle não esta no exerorolo ao Mana a to apenas em alguns

mosco ele plide assumir.

Com a palavra, então, o Roberto,

O SR, ROBERTO Projeto de Lei na 830/95, de autoria do Verea+

dor Carlos Zarattini. O projeto diapae sobre o atendimento *** abri-

gos especiais que mm . assegurem oondigaes betsicas de segurança e

saliziridade 4-• populaça*, os casos de situagaea de deeaoronamento,

enchentes ou graves riscos para as ffuel. 1 1as. Esses abrigos deve srío

ápre- se¡oi' .ntea pad.raes de qual.idade:
'	 •.	 •	 •	 •	 ••-•
Um eépag'O' de 25 metros qiuuldnd.os para cada familia, 2. Isto

rtaia-'gaeo diiirokeitOrio. • ixei~ma loca/ apropriado pira ao crias

gas. r 3". , 339.nhilros eit Warmero - nas. inferior a um para cada cinco tern



16 coNloAFfnw,
de 19,5,5 .
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R001210 FOLHA

2 Monteiro

TAQUIGRAFO

O•PoleUrb.

SESSÃO

21,08,96

DATA raibtRi l ° . ......
fv - 	 13,
O funcionár

•

*atlas,

Esses abrigos atenderão aos moradores na ~ma região admini.

trativa que ~vau antes da remoia* e deverão dar um ateidimert-
*:	 •

to em cariter proviedrio não . excedendo o prazo de 90 dias,

justificativa do autor • que ele entende que o projeto Ga-

rantir4 4 população alvo de remoção pelo Poder Pliblico Municipal

condigam; dignas de moradia nos abrigos especiais, evitando o deo-

içamento doa moradores de um local a outro da Cidade, por vezes

muito distante dos locais onde eles morsa,

A watatiFini" poeição da Comiesão de Juetiça foi pela inoonati-

tuoiona/idade e . ilegalidade, Posteriormente, houve recurso por parj

te do 144er da Bancada do PT, tendo eido aceito esse recurso pelo

Plen4rio,

41.".~1~502§," A Palavra esta aberta.

A jailLisaatgaanià - Queria tecer alguns oomentgrioa em

relação e.o projeto do caro Vereador Carlos Zarattini, que são os

toei acho que n4s necessitamos de tuna política de acolhida

olditde de São Paulo e essa política de acolhida acho que a gen-

te pode pensiár de trio naturezas. Uma para aquela população adul-.

ta, "OU infanto-juvenile que esti; nas ruas, e que não deveria estar.,
COO. 0597



RODÍZIO FOLHA

o43

.	 .

.:f	 :
•k`..‘ .

Monteiro

TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

O .Pol Urb.

SESSÀO

21.08.96

DATA

Folha n o . ....	 I	 proc.
........	 de 190

O funcionário 	 ........... •nn••••

."!

CONT. APARTEORADOR

evidentemente, e isso seria principalmente a ideia de abrigo por

(~41,40 inverno. Rã atí uma dizti~ diatingão de disousaão se

a gente fala, se a denominação 4 "albergue" quando provisirio e

"abrigo" quando 4 permanente. Então, acho que esse ma tipo de

acolhida daqueles que estão na rua.

Um outro tipo de acolhida 4; para a população que enfrenta um

risco e não tem og recurso prOprio para poder..., por exemplo, há

VA desabamento da sua moradia, ela não tem nem o recursos para ir

para a sua .'eatilla se abrigar, ou para ir para ir para um hotel,

diante do seu recurso econ8mico. Quer dizer, já tivemos várias azt—'

.tuabea. lembro a do Jato de Pinheiros, em que com o desabamento a'

tszi411.4 À era problema da Sabeep, a Sabesp chegou a pagar hotel

ajlt a ele De dirigir O que quero lembrar que aqui ao
• s•

• .	 •

‘144én .a....ite* femallia de baixa mitad% Segualunente,. essa a que
'-	 -

01", Optck- - . 1. . ,,O34peada e 010 h41- enes dietinga%
*	 •

1.

'4: ?igaf4"mozio- orltioiwoort4 reviaaaatagio ! polo ~e	 abris°
-

-	 .	 t‘
.••	 -	 •

"—	 "	 • à.U, • .	 "•	 "	 .	 „
- •	 " •

1	 tárC0i2N1 ihdaél,O'k'aa chamadai foímas apilares da terceira idade*
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rtjtuk.-6 retena valor da aposcaitado~ para pagamento desse agi  -
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o Jardim D,11) 1.1. e essa ~latim do Verealt	 .

dor tem a ver como o Jardim DMbril, em que a população foi para st
•

'xaiá escola sainitipal t ao criançcas desata escola anusioipal ficaram

~toiro
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• o procedimento muito aqui‘a dos palram, que seriam 2180130841.013.

Estamos at; dissentindo e vendo a maneira de poder ser ragulamentad-

ao!

Mas o que o nobre Vereador °EM enfatizando aosi não são nen

esses abrigos para a popu/açao de rua nem esse abrigo para a ter-

°eira idade, a disciplina que ele faz 4 em relação a aituaçaea de

re.moção provocadas pela Prefeitura do ponto de vista de segurança

urbana, E ai a proposta de lei incide em algumas questaes muito in-

teresaantes, Por exemplo, o artigo terceiro diz o seguintes *Zn-

guia pode permanecer no abrigo acima de 90 diaa.* !loja, a popula-

ção tem permanecido em abrigos, inclusive em containeres, por um

ano ou atti maio, Entao, realmente esse prazo de 90 Masa., nesta

Ultima calamidade ocorrida em 'taquara, em que a população ocirpava

um az-alojamento do Metr8, das obras 14 do Joa4 Bonifácio, na ver-

dade -ela'. atava, la h4 quase um ano. Então, esse artigo terceiro

a*, Via-ra' ()afiei ` da.'saa limite dó prazo para a permantncia no abrigo..,

sem as aulas, perderam o ano, no ano passado, do Conde soa Mataras-
COO. 0597
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s. ep na verdade, a população tambãm ficou prejudicada e não teve

uma *Anão* O artigo quarto relembra essa queatão das escolas e

de ' centros esportivos, dando um prazo de uso nãximo de 15 dia% o

qw3 me parece muito ...9~~-401atumw~Ncr.arr ••••••••••!,.•:~1~~.

2:1====

•
:

•-•"-cOo. 0597 ".
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alWdimmdando como Malcon(?) 310 *t domingo 90-... •

Ou...84a; -que o padrão de oilllidade nesta cidade, Ia°

aoolhida, i extremamente precário,

pare rulo ilator "ineaísktente. Nunes colmamos em qu.ea 'tão vai o pedi% ais
•• •

• •

parkaoolhida de quem nilo teta para ~e ir,

ria Proposta 4 do ál:teraresee par4raro 4a100 ~_00100arf

COO. 0597'
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interessante, porque ' muitas vezos, o abrigo na escola ceimeia a na coup.

tinuidade das aulas, do coletivo das crianças, alám de não ser adequado.

Todavia, no parágrafo ánico, quando o Vereador desenha a to

física do abrigo, penso que sua proposta tenha sido muito acanhada. Com-

o, um abrigo existente na Gen. Mendes em Vila Maria Alta tem um es

yzka paço no oamodo de 25 2. A população foi para lá dia 4 de outubro d

1995. E nesse espaço tampouco menor - deve ter de 20 a 22 m 2 , e 7m Por

3,5 em geral, ficam duas famílias, As pessoas cozinham ali mesmo, não

há propriamente uni local de cozinha coletiva. Isso acarreta vários pro-

blmemas. A quantidade de banheiros não inferior a um para cada familia

taMbám muito acanhado, Porque temos ai um banheiro para cada 20 ou 25

?pessoas*.

li . apOrtante que Solemos *anatam oonsciancia dessa precarieda+

dei s_seton quo!eaÃO ; inoentivar, falando at4" usi pouco demais sobre isso nek
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mos uma outra questão. Evidentemente, não estou fazendo nenhuma propeeta

de hotel, nem 5, nem 3 e nem 2 estrelas, mas dizendo que também não aá

para aceitar um padrão decadente. Notamos vendo na prética que esses ba,

nheiroe coletivos tam-se mostrado extremamente preoérios.

Na eegunda.feira à noite, em ação conjunta do PNBE com a 0A,

foi iniciado um trabalho da recuperação do Viaduto do Glioário, ~pro-

jeto do arquiteto do FTA e considero muito importante acompanharmos e

fiscalizarmos a qualificação do que estEl sendo realizado. Foi até muito

significativo quando senhores muito bem postos, engravatados, na segunda

noite, parkinairamdesse ato com a população de rua, fazendo uma roda

toa dança em conJunt4 9 no	 tido :a acolhida da população sob o baixo d,

viaduto.

Essa !vent& dó abrigo para a populagTio da rua, que eetÉ sen..

do objeto )144 de' upgõxgao civil ~loa pelo Idnist‘rio Stiblioo, envolve

fíio,,sja$45,.,fterrl- Vair:fote jateeezittlamoe neste layer. nos, qual._ 	 sejam 0..,a3031.1,71,
-	 •

80a- ir:y*144U aitiiltii-com• poiiáltigao 133fauW. t. pois nao temos abrigos

Ospeole/teaddy	 - Inata. cidade. ?go temos abrigos especiais para itte criai.-	 '
• .74„ _

-
ièáa raaê Xeoø teetreadanlanto Bírio• Offle teln00 a presença do Conaoah.

Municipal da Orian9a, bom dizer- que essa ques-go que o Ministírlo ra.

%atoo etírtit exigindo da PreteitUra e que ainda não hOuve uma reopUta a..

-N•-•	 •-_.

	

-i--45•••••• 	 ••5,••	 „
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dequada precisa ser muito bem alardeada, porque temos recebido várias

manifestaçãee a respeito. Essa acolhida à criança de rua não vez se dan-

do em padx4ao" adequado e mais que imo: a pol/tioa adotada foi a da

colina de Sofia". Em tendo um precariedade de abrigo em numero e quAl l  d

de para a população adulta de rua, cerca de 5 mil pessoas, com apenas

1.200 vagas, dada a exigtincia do Ministério Pliblico da produção de vagas

de abrigo para crianças e adolescentes, foram retirados adultos para a

colocação de oriançaa. Houve, en *tão, várias cenas de possíveis conflitos

em que os adultos tinhem que sair para entrar o adolescente. Portanto, a

disousago ora quem ia Para o frio e quem ficava abrigado. Isso é

mente perverso*-

Já que estamos aqui com a sociedade civil, eu gostaria de

saudar essa parceria do ITD3E e quem cabe conseguimos 00n1 isso eatendOro

_
comodizO:Versado:01 abrigos capacitais em cada região administrativa com

011

FOLHA

Analise Pol. Urbana

SESSÃO

21.08.96

DATA ORADOR

feriza¡'* ti'. .aeiti.bidada poialagão de rua. acolhida da populaçãoas 821

Manada de uffla_urgaztoia, webana o acolhida da populagao de terceira idade,.

kja4""Slaffla A. palavra esta aberta * Tem a pala,.

CCIO. 0597
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Falo tale-

bia em nome da eubcomiedo da criança e do Molemente da OAB. Aoeroa da

questão do Eibriso, na oegurda-foira, -a OAB fez ~reuna°, chamando to-

doe oe envolvi-doe, o ELnistOrio Ablico, Vereadores, etc. At í agora, :ao

1381C reeolinyu, Z nada.

k a

•P

•

•
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nem emergsnoial d•finitivo com* falamos, _um dia defintivbe outro eme

* porque fala para let e para cit. Bofo então, segunda-feira,

ai 19 h haver& uma outra reunião na OAB, de avaliagão e ver o que

paeeou • o defriaso. Ao pessoas vão ao georetírio, ele conversa, eai

no jornal, pergunta se í ou não 11, e a criança na rua, dormindo na ru-,

não ei 156 por causa de frio, mas estão na mão dos traficantes. Eles di

sem que dormem OCOR um olho fechado e o outro aberto, eles não ttm s.-

sego. O Seg cot& na luta tremenda de tirar, com a banquinha legal, c•.

toda a parafern4lia que esta* fazendo, e a dificuldade de tirar da .:(

dos traficantes. Eles são os braços doa traficantes. Tocas não viram

0 menininho loirinho que assaltou um banco? Ele o braço do assal-

tante. A.crianga está desprotegida.

Ontem .tivemos uma reunião na ?Acuidade de Direito, trigo

dias de estudo, com o Edson:e ele comentou que visitou doze países e

este assunto catai mais adiantado do que em Z ao Paulo, em muitaa

dadas de Sio Paulo. Nís aqui estamos na idade da pedra na questão da

anga i'do adolescente, esta tudo por fazer. Temos um mmido de leis

maravilhosaa -e'hão conseguimos.

Entao, sagunda-feira veremoa a queetão do abrigo.
•

,

A outra coisa que queria saber í que hit uma questão pedasO-

EL-.11/~31-111L-13121agil
DOO. 0591
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ente para a criauaga • o tuloleeaente? E a que$tão de vertfiSar ia•

	

._ 	.
..,.. -_-..-........,..,-,.: 

nal raéltía.,-..--,:-.,.,..	 .	 - 44.---....,.. 	--•,....: r

. • .	 ..
•

.	 .
•

sesta cidade imprevisível, tanto em relag atto. ao clima, as-

pessoas morando em regiles morros, ,explotgkan, hoje no

MO tr3 Clínicas a questão do vazamento de gasolina, o pessoal com me.

do de trabalhar nesse =trai ou seja, vivemoe em cima de um be.rril de

pOlvora e tem o. departamento, quero fazer uma pergunta quanto a isso,

a defesa civil, qual a cru.a verba, pois ela teria que ter saias abri-

gos. O Conselheiro de Pelotas estava reolamando que outra vez estão

usando a escola para por as pessoas que tiveram seu abrigo queimado,

os galpee provieOrioe que estão pegando fogo por causa da eletrici.

dado e da madeira fininha.

Batamos .num caos, numa oidade que tem dinheiro. Yalta or..

ganizagão • sensibilidade para resolver a queetrto.
-	 .	 •

Parabenizo a VEreadora que quando pega uma colas no pega

ec5 um pe.dago : iMediatamente ela faz a palttiesa. Para finalizar, ontem

noite,discutimos, na OAB, a questão de um projeto da Orianga e do

Adoleaoente e gabemos que temos, na Ctmara, 0,:a" projetos que ao em.

•.;

A— Precisam
2TraCIE

C(50. 0597
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.	 .
toro ele pilde çaser parte oont os ot;ttroso pi

cuidando de .uma.. : parte, ma doo bragas,. outro

ga e no fim no unifioamos

prectotaço . vai. a ux4e-
‘. .....,:i:r.,..„...:,-,, 	 . •	 . .

ti*aáránirii:44 .' it:è .CM:'..
... r - ' •- 	- 0)9.1\ t-—: -......240Z(1.....-, 	 ..re. nu . ftear..aaaa Uni

• . ' --_,:s",:' ...,,,:?.,-:=;;:e;',.k.À-,:„ ,- ...,, • . • 	- .
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UM advogado de ao Josi doa Campos falou, que

Sioa9Ro de projetos com . o mesmo temais NãO qua

A palavra est& aberta.

Por favor falar o nome e a entidade que rep

O SR.MillOON FOREST — Bom dia 82.

domo. Pertengo A algumas entidades ligadas

AMAR e o Movimento Defenda ao Paulo.

senta•

Vejo 'com muito bons olho}, essa proposta fundamental,

alusiva com .o adend0 proposto pela Vereadora

mente, um pi•oblema grave, gravIssimo que tem

Aidalza porque temos, ret

que envolver toda a sooic

dado civil, o problema do menor abandonado,

'12. 	•
gar mais as auditru3ias pilblioas. Agradeço,

X	 •
gar mais as auditru3ias gálicas. Agradeço, inclusive, aoi Vereador

Eàllio Menighini que teve a gentileza de nMeneghini que teve a gentileza de nos enviar um fax com as

Gostaria de fazerZin um apelo elGostaria de fazerZin um apelo a ielmara intoipa1 s divul-

do desabrigado, o fator

realimentador da violtnoia, uma coisa desumana, um deepropOsito muito

-
grande•

et	 e

FOLHARODiZIO

30.12
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bread.or. nobres Ursa.

meio ambiente como a

•

C.

•

•
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DATA

_	 .

tido POeitivo, demádirtitioop para o marketing 414 geitiimaóWitià &ui

poetas. g muito importante que os Vereadores mandem -toará . ite 'suas ás-

lass diretas as audign.oias pUblicas . das quais irão partsioipatr.

Quiro. salientar que X= ~CE temos um problema muito

serio nas regiZes doe mananciais, Seara da Cantareira, regia° de

rapinginga com as invasitee e na raiz do problema estí a questão soai

.habitacional que tem -que ser combatido, resolvido. E com certeza

teremos trag4diás muito gravas em gao Paulo, nos pr6ximoel: anos. Oba

vamos Uso na Serra da Cantareira, encostas de morro, todas debaata..

m91.00,499~ffigar~im-f".~~.,...449~9~~,„...,,,,das

Folha n°.
ORADOR Fr	 . !.14121

O guncjopári

•

•

COO. 0597
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E ai a erosão

ra e vão cair

mortes, muito

vai agir. Aqueles barracos estão montados em cimá da ter-

com a chuva. Não se iluda minha.•

sofrimento. A proposta do abrigo

ra e vão cair com a chuva. Não se iluda, minha . gente.. Vãmog,ter.muitas

mortes, muito sofrimento. A proposta do abrigo e uma medida-milito.,boa

"	 f

invasões, o problema habitacional, a preservação dos mananaaise'cOmo fa
-	 .

de humanidade.

e visa a minimizar o impacto. Mas, repito, temo$ de ir a causa raiz. ase visa a minimizar o impacto. Mas, repito, temo

0131 Adilia

TAQUÍGRAFO

com pol urb
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Folha n°.	
ríD Cria

WORADOR	 '''	 PeeARADOR

Muito obrigado.

A SRA.ROSÂNGELA(Voto Consciente) - Em relação aos abrigos es

peciais, na medida em que acontecer um acidente e pertinente que as pes

soas sejamatendidas de .forma digna. O poder publico tem como fazer is-

so, que e de sua responsabilidade

Devemos colocar que o poder publico não se manifesta na ocor

rância de alguma catastrofe, da mesma forma em que tambem não se mani-

festa diante do problema em si. Ele fecha os olhos para os problema da

cidade e para as emergencias tambem. O problema habitacional e compli-

cado. As areas de mananciais são invadidas e a cidade e tratada des-

sa forma. A zona sul tem todos esses investimentos da Prefeitura.

. A sociedade organizada precisa estar ciente desses problemas

e atuir dnessa area. Moro na zona sul e ate me sinto privilegiada,mas

a questão não e por ai. O problema de segurança atinge a todos. As ca-

tastofei tiram um pouco da nossa energia.

A SRA. ESTELA(CONSELHO Municipal da Criança e do Adolescente) 
i

(Secretaria de Esportes) 3. o Conselho e paritario, como acredito; que

a maioria saiba. Participo atraves da Secretaria Municipal de Esportes.
COO. 0597
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liticas publicas. Esses projetos que hoje foram abordados aqui chega-

ram na ultima reunião que tivemos..FicamOs contentes., Compare0 Pele
.	 -

comissão para acompanhar o pensamento de todos, ncamos contentes,ape.	 .	 ,	 .
•

sar de alguns trabalhos qM virem sendo encaminhados pelo proprio çon-

selho, não a rdvel de lei mas de programas de ação e acompanhamento

do quem vem acontecendo.

Gostaria de esclarecer que estamos com uma postura no Conse

lho - a gestão que se iniciou agora - de articulação de trabalhos a-

companhando crianças e adolescentes. Com isso temos alguns esclareci-

mentos. Vamos entrar em contato com os vereadores que estão apresem -

tando projetos sobre abrigos e esses ambientes que estão abrigando

não de forma adequada. O Estatuto da Criança legaliza a questão dos

baheiros, que são poucos.

Gostariamos que as pessoas que participam de uma ocorrância

de uma inundação, desabamento explosão em menos de 90 dias estivessem

devidamente acomodadas em algum lugar. Acredito que o vereador colo -

cou o fato pensando que em 90 dias as pessoas estariam devidamente a-

comodadas. Sabemos que nao e fa
n
cil.Ouanto a limitar, não sabemos o

que ir‘ acontecer depois dos 90 dias. Concordo com a Vereadora.

A questão dos banheiros, as acomodações são pequenas para

tantas pessoas. A postura do conselho e de um acompanhamento mais exi

gente para que o ECA seja devidamente aplicado e as crianças e os ado

lescentes tenham uma vida mais digna.

•

COM 0597
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O SR. EDSON FARAT(Sociedade Amigos de Vila Buarque, Santa Ce-

cilia, Higienopolis e Pacaembu8)- Tenho meditado muito sobre a questão

da criança. O que tem afligido todos n6s axmiximeapacigidexgrumple

mumpOlticamc . 	 • .,

COO. 0597
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de.lva

SEssAo

me.

Realmente essa incapacidade do Poder ~Miga' ou Estadual* de São

Paulo, resolver a questão. Então ficamos pensando, como que se.

ria pogsivel, em vista a toda essa parafernália de leis e entidades

que trabalham com o tema, ser operacional. Queria, então, deixar

uma ougestão aos nobre', Vereadores, avxmclzkila~xna medida

em que todos fazem essas proposituras de leis, todas válidas sem

dúvida nenhuma, tentarmos, talvez, rapidamente articular uma lei,

que fosse municipal, se fosse maio fácil passar a nível municipal

lutma lei que criasse umil 
grupo executivo operacional que tivesse por objetivo a enradica

ção da indiggmcia e da mendictincia na Cidade de São Paulo, e ai

gila= obviamente embutida a criança na rua.

Esse grupo executivo teria por função buscar todos

os recursos de ordem Federal, Municipal alocadoe, ou que já exis-

tem na cidade de Sao Paulo, como por exemplo, prádios. O que noSa

tempo de prídios ociosos, pertencentes a Uniio, o Estado e o Munia-.

pio, então na mainx medida em que ficamos criando projetos de lei

para que se construa abrigos, isso absolutamente desnecessário

isso demanda verba que não existe, atrasando o objetivo básico há

anos, e não se consegue tirar a população de rua. Cinco mil pessoas

não nada. Então náa temos predioe agm ociosos em São Paulo, baa-
COD.05W
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tava que heirvesse 'realmente uma lei, ou uma forma de operacionallsá

çao bem articulada, e tiramos realmente, em noventa dias, radica

indigentes: e ~dia:meia dessa forma. O que ¡lamentável 1 essa

ineapcidade gap operacional de todos n4e que temos trabalhado com

a queetgo anos e anos. O motos ego as vidas perdidas ot o alam

apodrecimento dos seres humanos mo ruas.

EntRo 4 a isso que eu gostaria, se possível, estou às

ordena para colaborar em nessa aça°.

Muito obeigado.

A SRA. AIDAIZA SPOSATI,	 Queria aqui cumprimen

o Pare, e sem fazer nenhuma analogia com quslquer propaganda polí-

tica que define prazo para retirar pessoas das ruas, stimx ate po

que essa queetao complexa, mas queria dizer o seguinte: essa c

ao que voce propale, acho que estamos em via da cidade ter do se-

guinte modos talvez mia nOs na conhecemos, isso no está to pUbli

co, mas a partir da do Artigo 200 e 304 da Constituiçao, foi de-

finida a política de assistencia social, como política de seguridam.

de social. A partir dal foi publicado em ~Moam desembro da 93,

a Lei 8.742 da Lei Orgentaa da R Aseistencia Social, que exige essa
côo. 0597
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lei, que 4idades tenha o conselho municipal da Assiiisttlnciag~

Social, e no caso no4s estamos ., isso je foi fruto da uma conferInela

municipal, infelizmente ezie Paulo foi nzeuntdudi a, Unica capital

no Brasil que, o Prefeito não Chamaa a conferencia municipal, 'man

a sociedade civil chamou a conferencia municipal, fez suas conslusCle

levou a Conferincian Estadual e Federal. E este, para votaça nes-

ta Casa, exatamente a regulamenta4o do Conselho Municipal da flasis

tencia Social da Cidade de São Paulo, e canta com anuenciat de vit.

ria bancadas dessa Casa, PSDB, PT, PO do Be PMDB, quer dizer, foi .

processo que realmente amplo de discussRo. 2nim Pango, que se não

conseguirmos aprovar, este conselho :unto com a sociedade civil e

governo municipal, 4 que deve manter, porque a política de acolhi..

4 umalpol/tica da Assietencia Social, e aí poder manter dentro dess.

xerzlçRxx relação de parceria. Agora, acho que voce coloca muito hem,

cinco mil Imanta pessoas, não e nada, todavia a oferta de abrigo

nessa cidade tem sido por volta de de mil a mil e duzentaa vagas,

quer dizer, suma guerra de usura do ponto de vista da civilidade.

Esse aspecto o; baetante imppertante,. 86 que queria lembrar que há

um ta diferencial quando voci lida com adulto e com a criança, pont

que a criança as %roce vai lidar com a ta situaçãO do abandono, com
COO. 0597
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a situagge da reoupera4ó # que daí do propostas nãgicas que dao

teppe'recordeopara retirar da .rus. pode realnante engaiolar a erten-

ça, nas d.0 significa que voei estÀ dando uma resposta da qualidade

cdo ponto de vista educaiona/. Mas acho que se a gente conseguir

unumpaxxxxx aprovar, e São Paulo, tç um das poucas capitais que

ainda no tem esse conselho, vEtrias ~tais j& lá tia, e tendo

*esse conselho a lei Orgânica Nacional vincula a vinda de recursos

federais e estaduais na exint:ncia do conselho e do plano de ação.

Em São Paulo ao tem nem o Conselho e nem o plano de aço,. estia

uma batalha que temos travado aquieta Câmara 4ue vai de encontro

a sua proposta.

O SR. 	 -c~	

W5D. 0597
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Justamente, eu no sabia da questio do Conselho

cia Social, mas esses conselhos todos precisam,

pratica, e essa prática sé' será possivel com um grupo executivo, quer

,

dizer, á preciáo operacionalizar dessa forma, *irava' de um grupo exe

cutivo que retina os diversos setores com poder de resolver as coisas,

e que tenha uma ação especifica, porque senão teremos amais um conse-

lho e tudo isso acaba sendo utilizado para que as coisas não se resol

vam.

Agora, quanto a questão de tempo, sem dúvida, sem apelar

para nenhuma demagogia, 180 dias atã lum é muito, do outro candidato

ai, desses diversos candidatos. E garanto que eu tiraria, se tivesse

poder, em 30 dias, toda a população'de rua de Sio Paulo, sem fazer co

mo o Lacerda, que jogava no rio, mas eu tiraria.

uma nen de espirito empresarial, qualquer empresãrio
moleque tira o peisotl da rua. Mas eu quero insistir na questão de ai

•

criança ficar na rua, ou não, isso ai, de qualquer forma, mesmo que s

ja atabalhoadamente, a rua destrOi mais do que qualquer engaiolamento,

entre aspas, que fosse obviamente tutelado pelos juizes das varas, et

quer dizer, a criança, na rua, apodrece, sem dúvtda nenhuma.

COO. 0597
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O S.R. 'SECA - Esse assunto tão mais importante. Eu ia

ois

TAQUIGRAFO

Norma

•

A SRA. AMA -MARIA QUADROS	 Tem a palavra 0 - 2teéav depois

voltar it discussão do abrigo, o projeto fala de um aspec de. abrigo

que a Aldaiza mencionou, alias eu acho que ele mais restrito ainda,

ele fala de um aspecto de um abrigo ligado a uma politica de habita-

ção. Pode ser o abrigo usado em casos de catástrofe, em EXIIMM caso

de acidente urbano, mas essa questão é muito mais polimica,a acho que

a gente tem que discutir mais isso, não se trata de construir pré-

dios nem depósitos de crianças, por favor, é outra coisa, outra co!

sa.

Mas eu vou falar o que tinha preparado para falar: dois

aspectos; primeiro é que eu acho que a Cidade de São Paulo esta ab-

solutamente atrasada no planejamento de prevenção de acidentes urba-

nos e de catastrofes. Quem acompanhou a conferencia Habitat viu e

pode perceber como as cidades que sofrem muito com a catástrofes na-

turais estão nom= preparadas, estão organizadas para enfrentar
esse tipo de problema, como terremotos, tufões etc, essas cidades es-

tão absolutamente preparadas para enfrentar esses problemas e tem um

grande planejamedo para tal.

COO. 0597
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se projeto de lei é imperfeito, mas é de 95; se ele fosse lei

São Paulo, que ao tem nenhum desses problemas graves,
1

não consegue sequer abrigar 200, 200 famílias numa remoção ou em fun-,

ção de um desabamento. É assombroso, é absurdo ver que isso acontecw

Por outro lado, eu queria que voeis notassem que essa lei í de 95, es

hoje estaria clara a responsabilidade do Prefeito com relação ao ln%

cândi° que ocorreu no abrigo. Seria possível uma ação civil péblica

deixando clara a responsabilidade do Prefeito com relação ao aciden-

te no abrigo que vitimou uma serie de pessoas.

É muito importante esse projeto, ainda que a gente tenha

de corrigi-lo,, ff é importante que ele se torne lei. E, pior ainda,

quando esses abrigos são abrigos motivados por políticas habitado-

mais que removem a população, por exemplo, o Cingapura, vamos deixar

bem claro o exemplo, vérios barracos de favela, inclusive casas de

alvenaria são derrubados para que os prédios possam ser implantados

e essa populaçãO'; removida para um abrigo, essem tipo de abrigo que

-
vocés vem no jornal, e nem todos voltam para os prédios, e ficam mui

to mais tempo que o necessério.

í evidente que uma política habitacional que faz isso é

uma política catastrOfica - catastrOfical

COO. 0597
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A SRA. ~UNHA - Olha, Farah,. primeiro eu queria responH

der uma coisinha do outro dia, porque ~é falou que tem muita gente

aqui que fala da criança e do adolescente, ganha dinheiro - e eu con

cordei l .mas eu vou falar para voce que eu pago para trabalhar, eu ti-

ro da minha aposentadoria, agora eu fiz 65 anos e estou feliz porque

ganhei o passe do Metrô porque eu gastava 4, 5 reais por dia com a

minha aposentadoria de professora, mesmo com universidade, ganho co-

mo primária, quer dizer, nem todo mundo que fala da criança é vigaris

ta; eu não queria me sentir assim quando eu falasse.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Mas ele corrigiu na semana

passada, não e, Terezinha ? Ele fez a correção.

A SRA; TEREZINHA - És está bom, mas é porque o pessoal a.

da criança saiu muito preocupado Mfflefi.com isso, inclusive eu falei:

vai para o Conselho Municipal que e. a instância de registro de enti-

dades, e voces que tem tempo, é uma ONG mais ou menos que tem condi-

ção financeira, que vi fiscalizar, vá ver se o dinheiro que dão para

essa ONG estão aproveitando para quantas crianças, qual á o resultao

final daquilo; qualquer cidadão pode pedir para Relações Institucio-

nais, para essa Comissão do Conselho Municipal, para averiguar isso

dai, dentro da lei.
051). 0597
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.Quanto.1 questio. de tirar as crianças em seis meses,

gostaria que voci Utast no sei se voci leu - a Ve3a - da semana.	 .	 .	 .
k_

passada, na última pagina, o Pompeu.de Toledo falando, respondendo.	 .	
•	 •	 •	 •	 -	 -

• ,	 . •	 •	 • 	 .	 . ,	 •	 -	 -
4P-=

• ^V-

para o Rosai sobre isso, falando da complexidade que representa tirar_	 .	 _

pessoas das ruas, porque

'-~471"1"*. • I*

CÓD. 0597
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ele no tf =a pedra nem um pau que voei tira daqui o ph 3, macteimil
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coisas e c= esse modelo ecionamicop Com esse jeito de olhar o pobre, 98

pobra tem que morrer pobre, essa cultura burgueea de Olá o pobile 041

pobre isso Vai continuar a Vida inteira assim. Vai 02 40800 na*	 _

tu atrde do outro. Aturas daqui esti indo paul Os Cem toiro.. jetlarent

quantas famílias estão nas estradas, catão indo das cidades, estamo,' jo.

gando o nosso problema ut para o rural, Conheço uma porg go de gente que

estava aqui, que eu via na rua, conversava com eles, no entando, hoje

eles estão pelas estradas para pegar um pedaço de terra. Precisamos equai

cionar isso em nível nacional, não ti preoiso e ningulm vai resolver isso

Wo.s, me inscrevi para falar uma outra coisa, A Aldaísa na

comisso de estudos, forma sessenta dias, abrangeu virias entidades go.

venlamenyais e não governamentais e saiu um encarte dentro do D 	 tiEtrio Of

cial, ,Ra Ultima pdgina reuniu vd.riae propostas gírias; para a gente fazer

genro vai ficar uma academia brasileira de letras que ed se conversou e

nada se faz, gastamos dinheiro pUblico, Entro, tem uma proposta que o

Por= Municipal jg solicitou que d de uma conluia() ~ciai para crian-

çae e adolescentes, de vereadores, aqui dentro,para a gente estudar essa

questaee globalmente não desse jeito que estEt sendo feito aqui. Uksnee

A Sra, Aldalza Sposati - A comissão de estudos encamildentao

Presidente da Casa, esta( em tramit4ão, porque supl.) uma mudança regimen

tal,

k.pra. 	 - O Forum que propas isso solicita

que dé informaçaee para a gente para ver o que tem que fazer para agili..

zar isso,
côo. 0597
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enriclueoedoras, oumprimentamos o vereador autor aa própOsta rio pixhçieto d

lei, claro quojnoorporsdas todas as supstaeg4-

Ws vamos enannl iduer• is= esse projeto tanto a OAR '. 04MO ao

Conselho Mtmie- ipal da *Criança e Molemente, a fim de que todaá'ékssas

sugestaes estejam incorporadas e esse projeto possa realmente ~remar

todas ao preocupaça'es fundamentadas e apresentadas aqui.k

Temos aqui um convite da Vereadora Lídia Corria a todos os

intercalados, que as 11130 no oitavo andar audignola plblica da Omissão

de Atividade Boon&mica no projeto sobre o tema criança e adolesoente que

proíbe venda de bebidas alcólicas em supermercados para menores de 18

anos. Aqueles que se interessarem às 1100, no oitavo andar.

Vamoa passar ao prOximo ou cano este projeto que terminamos

foi a primeira'audiéncia pl5blica a segunda audiéneia sd sere'. realizada

apSe as informa'çaee tanto da OAB como do Conselho Mbnicipal da Criança e

Adolescente. QL prhimo projeto tf o Prà 1320/95, primeira auditacia

ca, altera a redação do item 951, da senão 95, do capítulo 9, do anexo

1, da Lei 11.228, de 25 de 6 de 92, que trata de elevadores de passagei-

ros nas edificaçaes * autor Archibald° Zancra.

EIZEI3MSN'ana..d=EMEemuffiguaido—zantlitniue

tara a redação do item 9.5.1, do Anexo k 1, da Lei 11.228/92, C4digo de

Obras e Edificaçaes, a fim de obrigar os proprietgrion de edifielle a

instalarem luzes internae de emergénoia nos elevadores de passageiros.

As mkaxffiazxzxt edificaOes existentes deverão adaptar-se a essas condi

çaes no prazo de 120 dias a partir da publicação da lei.
COD. 0597
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de 
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mRADOR- ........ .,L ... 0;C;

o

	 rge

Á justificativa do tort 4 liticaur ao owatligtes do dotioonfar

intranquilidade e angaitt:AÃ "do—s- pas— ee4ge. 1- "res. .,..g,uand- o cits is.Útiiitatth 40$

vadores por falta de energia, aldm de facilitar o socorro a4evad0

A Comissão de Justiça foi pita legalidade 9,	 •

4•22404EUMAZWE " O projeto eettem digeusetto'. -

Podem se manifestar os interessados pela parte de construção que estejam

presentes para opinar cobre a validade desse projeto, 4 0 projeto 1320/95

que altera a redação do item 9.5.1., que trata de elevadores de passagel•-

•ros nas editicaçaes.(Aparte fora do microfone.) Estamos aguardando a (the-

sada do Vereador Antonio Paiva, e vamos aguardar, senáo' faremos no fia,

se ele não vier, Como são troa projetoe l acho que vamos colocar em disou

são porque o vereador igt~mgdzotar2=Eimiamovez~4',•

•

COD. 0597
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ji:dtéieria ter Chegado. Permitam, era o primeiro projeto, projeto

z).Q 046/96. Nds não fizemos no primeiro horãrio porque o Vereador esta-

va para ohegar. Como já sã.o Matem= imola acho que vale a pena co-.

looá-lo em discussão.

O Projeto lb= proibe o treegooltszumbotizx no Munioipio

de São-Paulo, de caminhões que tenham escapamento com saída nas par-

tes laterais e trazeiras do veículo, obrigando a ter tal caída acima

da cabine do mot4rista. Autor 40 Vereador AntBnio de Paiva Monteiro

Pilho. Tem a palavra o Roberto para fazer a leitura.

O SR. ROBERTO -"Projeto de lei n2 46/96, de auto*ia do Ve-

reador Antônio de raiva Monteiro Pilho. tz O Projeto proibe o tráfego

de caminhões de transporte com escapamentos nas partes laterais e tra-

zeira do veículo. Para atender essa exigência, os caminhões somente

poderão trafegar com a saída do escapamento colocada acima da cabine

do motorista. Pelo projeto fica estabelecido um prazo de 90 dias, cozi]

tados a partir da regulamentação da lei. O projeto prevê ainda umaxml

ta ao infrator de 500 UPIRs.

A justificativa do autor é que o seu objetivo 4 sanar um

problema que vem ocorrendo nas ruas da Capital, ocasionado por cami-

nhões, ou seja, a poluição ocasionada pela z fumaça que é expelida,

COD. 0597
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principalmente cabra= sobre os carros de pequeno porte&-

A posição da Comissão de Justiça foi peia legalidadeá

apresentação de substitutivopara adaptar o projeto ,ã correta

atualizada no que se refere a valores que devem cor grafados CZU2

não em UM,	 .

Observaçaes. O projeto vem de encontro ao anseio de -

parte da população que visualiza nessa simples transferancia de_

sição de escapamento uma solução barata de, mesmo não elnanaz

luição, evitando que os passageiros que estão nos e= carros v-

aos caminhes continuem a ser atacados por nuvens de fumaça.

O SR. RAUL CONTORSE (?) Sou da Avar (?). Esse praz:

lei considero da maior importância para a saóde nossa, do pedee:

pedestre que 4 muito desprezado nessa cultura do automóvel e tz:

o motorista que não tem ar condicionado e mesmo tendo ar condiz=

a carga de poluentes que é injetada dentro de um carro faz come:

poluição interna do vefaulo seja maior do que a poluição exte=

um catado feito pela Mercedes-Beas,nos Estado Unidos, que comi=

Dentro do carro você cheira mais poluição do que se você esti=

porque i um ambiente fechado. Então essa medida 4 fdndamental..._

Quero parabenizar o nobre Vereador Antanio de Paivc:
c(50.0597
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Pilho. por essa iniciativas_ Eu mesmo g bi ji havia tentadoalgo apeia no

soe, de pedestres e de motorista é enorme.

Aereecento ainda que a questão emAlomitrica, a poluição tona-

ra, vai Ser reduzida com esse :fator, porque o som do escapamento sal pe-

la boca do escapamento. Sendo canalizado para cima teremos manos polui-

ção sonora.

Tambdm deve ser utilizada alue" lei para os 8nibus, parque

foi o Prefeito Jânio Quadroa que instituiu essa medida doa &Libas com

chaminés, isso na década de 50, In:feio dos anos 60, mas apenas os &nibu

municipais. Então 8nibue intermunicipaís, que vem de toc Guaralhos e Os

co não têm essa necessidade, como também 8nibus escolares e 8nibus turT

ticos. Ru acrescentaria à lei esse eispositivo.

Solicitaria, também, que se fizesse muita divalzação da prd-

xima audiência pública, porque tenho certeza anxairtm que esta sala será

multo pequena para receber o numero de oidadãos qaa não a favor desta

proposta.

A  SRA. ANA mem_ounos  Apenas uma ¥axx pergunta: por

COD.0597
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•

.
_	 . .	 ..........

.	
.-

que as ind4strias são contra? * O que atrapalha,
• ....

• .

- O SR. RAUL CONTORSE itc Eu não tenho os daaoi . todos, mas

existe ltala discussão quanto ao rendimento do . motor,.se a descarga xfor
-•	 .-	 •	 •	 •	 • •	 • ,

para cima. Parece que isso consuma um pouco mais ao potanoia do mim%

• '

Mas eu tenho certeza que com um lobby bem feito junto Mercedeà-Bens,

junto Volkswagen, à GM, à Ford, à. Fiat, à Volvo, enfia, a toda ind..

tria, eles vão se colocar a favor da popular, em detrimento de qual.-

..quer detalhe técnico, que também pode ser superado. É uma questão té

ca e nds temos bons engenheiros para isso.

A SRA. ANA MARIA QUADROS . Continua aberta a discussão.

O SRt. ADALTO 	 Sou consultor jurídico ao Sindicato das

Empresas de Transportes de Cargas. Primeiramente eu gostaria de parab

nizar a iniciativa da Câmara Municipal de abrir as discasses dos

projetos de lei com a populaçãoe, logicamente, permitir que a gente

tem
possa intervir nesse projeto, que &a muito interesse tez para o nosso

setor.

Todos nds sabemos que 70% do transporte de carga do Brasil

é feito pelos caminhBes. N68 não temos, no Pais, uma política de

porte por ferrovia e sia pelo transporte por via terrestre, pela p

rodoviária. Ldgico que todo projeto de lei a gente deve levar em con.
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sideração esse aspeoto, qae 45 de Alndamental impOrtanoiN que nio é mak

problema az exclusivamente do ate* Sindicato de Transportadores, mas, te*

bém, de toda populaçio, de toda sociedade.

Evidentemente o nosso sindicato, em nenhum momento, ter co -,

nifestado cantrário a qaalquer tipo de politica qae caminhe no sentido

da melhoria do moio-ambiente. Tanto isso (r verdade que neste momento em

que vivemos o rodízio aqui em São Paulo, o Seoretário do Estado do Meio-

Ambiente, g= Fábio Feldmann, que varias vezes tem ido ao nosso sindica-

to, ele tem participado conosco, porque formamos uma, comissão

lidefficaarmene~~8~5~ eiFNENER~919 • j.	 • •

• •
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no sentido de fazer uma campanha junto 2is transportadoras, para qua elas

possam regular os motores de seus caminaee, a fim de diminuir a quanti~

dade de fumaça expelida.
• • •	 •	 ••	 .	 .	 •

o projeto do Vereador to bastante interessante e eu acho que

ele deve cemlnhAr, mas no sentido de estar voltado, conforma meu colega

que me antecedeu, A. questão doe fabricantes. Podemos discutir a queetão

do tempo em que a frota estit circulando em São Paulo. Na realidade, no

projeto, eu não vi nenhum dado tãcnico, nenhum estudo nesse sentido. O

nosso sindicato tem representantes no Congreeeo, que podem levantar essa

questão. Isso contribui para a melhoria da poluição no Estado de São Pau.

lo, que ã mudar o escapamento para cima. Desconhecemos qualquer estudo

tecnico nesse sentido.

Segundo, todo mundo sabe que os caminhes estão proibidos de

circular na cidade de São Paulo durante o dia. A lei determina que, das

10 h da manhã a 8 h da noite, 4 proibido. Se entrar na cidade de São

Paulo, ã multado.

"A priori", o que eu queria colocar que a nossa preocupação

4 no sentido de que o Vereador encaminhe duns questBeas um estudo tecni-

co de queerealmente, isso vai melhorar a poluição no Estado de São Paulo.

Se melhorar, a gente vai participar. O segundo ponto oft que essa questão

COO. 0597
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seja velttida, exclusivamente, para os fabricante% porque, na realidade,

impe~ multa parRnifransportador e se esquece do papel social, do pa-

pel econOmico que ele cumpre. O projeto tem que estar voltado para a

Volkswagen, para a Mercedes-Benz, para 08 fabricantes, é l& que lie vai

resolver o problema relacionado à questão da poluição dos caminhBes,

O SR, EDSON FARAH(Sociedade Amigos de V. Buarque, Santa Ceci-

lia, Higienópolis, Pacaembu) SO para enfatizar essa questão, a gente

vem insistindo neeeas posturas para tentar manter um mínimo nível de qua

lidade de vida, meio ambiente, que tem a ver com a salte e amido tem a

ver com a vida.

A incllria de todas as administraçZes tem sido no eentido de

p ermitir que . todo transporte de carga - essa decisão tem a ver com o pe-

rche°, com a 'atacada de 50, com o "lobby" do petróleo - num Brasil com

-soa dimensão, fosse feito por caminhão. É tragico e agora as estamos

olhando o resultado disso.

Então, á preciso agora usar de paliativos. Sem duvida, a so-

l ução do projeto é paliativa. O nosso colega lembrou, o próprio Janio

• zdros tinha obrigado os Onibus a fazerem Uso no município de São Pau- !

o quando ele foi prefeito. Essa nprovidância mínima, certamente, tem

COO. 0597
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que ser eatendida aos transportes que utilizam 6leo diesel ' t o nin4=0

que se espera.	 •

•ó colega tem razão, a indetria tem que, imediatamantea Passal

a produzir isso. Acontece que ao Umaalei municipal que resolve o pro.

blema dos veículos. It necessári (1 que te encontre uma forma operacional

para que, o mais rapidamente poesível, Onibus, caming>es que adentrem ou

que trafeguem no município de ao Paulo não nos sufoquem mais com essa.

poluição toda.

O 82. DANIEL (Assessor da Comissão de Política Urbana) .

Eu tive que fazer um resumo do projeto, então, eu eei do que se trata.

Vou ler a justificativa do autor.

A propositura tem por objetivo sanar um grave problema que

em ocorrendo nas ruas da capital, ocasionado por caminlaSee de transpor-

te de carga pesada. Vários desses veículos possuam a saída do eecapamento

stalada em suas laterais e traseiras. Com isso, a fumaça á expelida

rincipalmente sobre os carros de pequeno porte, causando grande traator.

o, alãm da poluição. Muitos desses caminaes possuem a saída do eecapa.

auto colocada acima da cabine do motorista, poseuido tambãm filtros

tipoluentes.

•
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O que se pretende ã impedir o tráfego daqueles caminhOes, no

municipio de ao Paulo, medida essa que há muito ; solicitada pela popth.

laço. Saliente-se mais que, muitas vezes, a fumaça 4 expelida em carros

de passeio que tãm como passageiroe crianças de colo e idosos.

A propositura, se aprovada, penalizará aqueles que abusam dess

situação, a adaptarem seus veiculos para que não causem transtornos maio-

re g em nosso trãneito.

O projeto estabelece um prazo e A, apOs isso, será regulamen-

tado, para que os veiculos se adaptem ào exigãncias contidas na lei.

Vamos deixar bem claro que aqui Ao tem nada a ver com polui-

ção. A questão é os carros vizinhos.

4VIVV01:4 . 4411~.(biF~~1~11,Ar 4:4.VA~O011em~1,4~~1~ 4ç

irEZE~GEIMEG9
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oe caminhZes não receberam fumaça. Ninguía estã dizendo que inee

vai resolver a pilUição. 11 uma questão de cidadania; uma quest-oa

de eu estar. no moi carro e dão receber ta fumaça na atinha orelha,

como a qualquer momento ocorre nesta cidade.

Então, o objetivo do projeto... Ninggéa falou aa resolver

o problema da poluição. É isso que eu queria deixar claro.

A SRA. ANA MARIA vaus . Gostaria de levantar uma ques-

tão: nós podemos legislar sobre o Município de ni Sào Paulo; não

podemos impedir o tráfego de... E resta-nos um problema sério que

è constitucional, que são os caminhes provenientes de outros es-

tados e municípios. Quando o Jânio colocou, colocou sobre os ôni-

bus do Munic/pio de Sao Paulo; mas aqueles intermunicipais... Nós

precisamos quebrar a cabeça aqui juntos para descobrir como a gelam-

te faz; o respeito A. norma constitucional...

(MANIFESTAÇXO FORA DO MICROFONE)

Sim, nós não temos ainda as vias, não temos os anéis rodo-

viários, porque entrando na Marginal, ele está no Município de São

Paulo.

(MANIFESTAÇIO FORA DO MICROFONE)
COO. 0597
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problema para os juristas, para as pessoas que gitiee-"etittidar

a.

como é que faz. Está étiaa, brilhante a propositurs do Vereador

Antoninho Paiva. A 'Unica colocação, então: quais sao bs :uristae

•,.
aqui presentes?

Eu vou até ler; o Roberto está aqui nos lembrando, vale

a pena:

"Cabe aos Estados-membros legislar supletivamente a res.-

peito da matéria, nos termos da lei complementar pertinente.Além

disso, o decreto federal, que regulamentou o adigo Nacional de

Trânsito, declarou competir aos municípios especialmente regula-

mentar uso das vias sob sua jurisdição."

NU temos aí toda uma jurisprudincia que coloca que o mu-

nicípio legislaic sobre o que acontece aqui. NOs temos o direito de

ir e vireda Constituição, Então acho que valeria a pena, quem for

da área do Direito, ajudar a quebrar a cabeça. Pelas argumentações

colocadas, 'Ás não terlamos possibilidade de impedir a entrada de

alguém que não atende ã nossa lei.

(MANIFESTAÇÃO FORA DO MICROFONE)

COO 0597
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Talvez...1*Se não podemos Impedir "é ¡UM acultak.-- . /Aaii 'veja,•"

• .."*. :•;_k,

.	 .
voo8'não pode impedir a alguim de entrar em sua	 # Se•

.	 - 	•	 • ?
-_ •	 .	 .

n4e tifeeemoe'õe grandes anéis redovIttr£oeí'eto, tudâ'lem ip- por.

que ai estaria

• (MANIFESTA0.0 FORA DO MICROFONE)

Gostarlamos que usassem aqui o microfone, dizendo o nome

e a entidade.

A SRA. SÔNIA . Eu queria dizer que esta semana... Toda se-

gunda-feira, não posso rodar com o meu carro. Conversei com um

guarda, na segunda-feira à noite, dizendo: 'Puxa, mas eu vejo ãs

vezes alguns carros. Na sexta-feira papeada vi um carro final ze-

ro circulando." Ele disse: "Mas não era carro importado?" Eu dis-

se: "Qual é a diferença?" E ele disse: ":g porque agora os carros

importados, se nõs multarmos, eles já tia= papel, alguns carros

e alguns proprietários áá conseguiram uma liminar dizendo que c er-

ro importado não polui." Eu disse: "Puxa vida, mas eu vi um Fusqui

nha." Mas quer dizer que quem tem um poder aquisitivo alto, que

tem um carro importado, 4 liberado todos os dias? Eu acho que e.

CO0.~
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iguais. Existe muito disso, e gílratt fita doa retiO10#t:. -

;

A SRA. ANA 'MARIA QUADROS 4- X valo .41"ao..

tado. Ri vários grupos que entraram o conseguir= a pros.

fissionais, etc. Quem conseguiu a liminar, o guarda não pode mul..

tar.

(MANIFESTAÇÃO FORA DO MICROFONE)

Sim, pode multar, s6 que essa multa não tem valor.

(MANIFESTAÇÃO FORA DO MICROFONE)

N6s estamos só colocando aqui a questão do problema juxídi

CO.

O SR. 	 - Eu sugiro que se façam duas

coisas, que acho importantes. Primeiro, que se aprove a lei, o de-

talhamento dela, aplicando imediatamente aos veículos do Munic/pio

de São Paulo. Acho que essa questão é clara, evidente, ponto peei-

fico. E, em segundo lugar, que se peça apoio da 0.A.3., ou através

da Comisso do Meio Ambiente ou outra, para que se estude essa

questão da jurisprudància do alcance juridico doe veículos que

trafegam em São Paulo.
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quesito é ~umente impo-rtant:04 não pode sor banalie.-

zada ou, por uma qUeztão ou outra, ser adiada e ona 'doolgae;'0" •

A SRA. ANA MARIA QUADROS . Má alguém aqui da 0.A.B. hoje?

Mais alguém quer fazer uso da palavra?

Então, cumprimentemos o Vereador Antanio Paiva pela oporta '

Zoaa

nidade. da presente propositura.

(MANIFESTAÇi0 YORA DO MICROFONE)

Alm., tudo o que foi dito fica registrado e é transcrito.

Então veiemos com o Vereador como é que se faz. Se vai aqui, ou

se há possibilidade de uma outra lei; dando origem a uma outra

lei.	 •

Então vamos para o próximo. Voltando ao Código de Obras,

PL 201/96, witgunda audiência pública. Dispõe sobre a instalação,

em shoppings °entors e centros comerciais, etc, ctiaságtátseraw60

elkinketwattm~o~a~
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blica.

de sanitários pl5blicos apropriados para deficientes fl.siOos e tentais
• •	 ••	 •.	 .

.-.,	 •
e seus acompanhantes. Autor Nelo Rodolfo. J. 41 a seganda.audiência• .

o spt. ROBERTO 	 - Projeto de Lei a s/ 201/96,

de autoria do Vereador Nolo Rodolfo. O projeto torna obrigatOria a ins

talaçáo de sanitários pilblicos para deficientes físicos e mentais

acompanhados, nas dependências de "shoppings cantora", centros comer,-

ciais . e estabelecimentos de diversóes prIblicas. O no atendimento des-

ta lei,implicará em multa de 3.000 UFIRs ao infrator. A justificativa

do autor que iinstalação desses sanitários permitirá aos deficientes

maior conforto e tranquilidade por ocasião dos seus momentos de laser

e compras nos citados estabelecimentos, Tambem justifica o autor que

os deficientes São discriminados por não terem sanitários apropriados,

ficando expostos eCconstrangimentos e humilhações, assim como os seus

acompanhantes. A Comisso de Constituiçío e Justiça deu parecer pela

legalidade.

A SRA.ANA MARIA QUADROS Está aberta a discussRog lembram-

do que a primeira audiência foi muito rica, com muitas colocações •

esclarecimentos justamente sobre o problema do acompanhante. AS

COD 0597
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pessoas que aqui estiveram disseram sobre a dificuldade dos acompanhan

Puí" do sexo contrlriO, que não tem direito de entrar' A finalidade do

projeto e-corrigir essa distorção..	 •

•
O SR„_EDUARDO DELLAMANA (Cecov) Achamos o projatO inteies

sante. 34 temos uma eivida, em rela ção ao tamanho do centro comercial

de que fala o projeto de lei. Seria obrigatório em todos eles? Temos

aqueles que são pequenos, coa três ou quatro lojas, e não seriei() caso

de obriga-los a ter um banheiro com essas características. O segundo

ponto 1 mais uma sugestão: A Secretaria da Habitação tem hoje uma
comissão permanente de acessibilidade. Sugiro encaminhar esse projeto

de lei a essa comissão e j& pedir a ela uma sugestão de regulamentação

para ele.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - O Roberto está levantando que

essa lei ser& regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 dias. H&

necessidade de nanclai-'pera essa comissão, Eduardo? Ela não e auto-

.
aplic&vel.

O SR. EDUARDO DELLAMANA - Vereadora, a pr:tica tem mostrado

que efetivamente essas regulamentaçóes não saem no prazo definido pela

lei. Então a nossa preocupação e que o processo fique empilhado na

• t
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Secretaria por falta de regulamentação. Já que existe urna comissão

especifica Para aonitorar • acompanhar esse tipo de problema...

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Está bem. Então a comissão -

acata essa sugestão e vai encaminhar o presente projeto de lei para

a Comissão Permanente de Acessibilidade. Mais alguáa deseja fazer uso

da palavra? Então vamos passar para o próximo projeto de lei, o

327/96, segunda audiência prIblica, que dispõe sobre itens administra

tivos de segurança a cerca observados para expedição de alvarãs de

localização e funcionamento de pistas de "kart indoor" no municipio

de São Paulo. Autor Vadih Mutran,

O SR. ROBERTO 	 - Projeto de Lei ns? 327/96

de autoria do Vereador Vadih Mutran. O projeto regulamenta e expedição

te alvar& para o funcionamento das pistas de "kart indoor" no Municipi(

de ao Paulo. Pela proposta, a licença dever& ser requerida com

antecedencia de 3p dias da instalação e o pedido deverá estar acompa-

nhado de: a) termo de responsabilidade; h) comprovante de celebração

de seguro contra incêndio e explosões; c) laudo de pra-vistoria coa

parecer tecnico dos Orgãos competentes; d) comprovante do pagamento

do IPTU. Haverá, apOs a aprovação do pedido e antes da expedição do

•
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81var4, prato de 72 horas para o pagamento da taxa do fiscalização de

localização. No edifIcio, exigir-s.-& a eiistincia de: a) exaustores

-speciais para os poluentes; h) contatar blindado para o armazenamento

.8 combustíveis; c) aibulatórios com equipes medicas de plantio. Duran

e a operaçio, de/eri ser exigida autorização dos pais dos menores,	 .	 .

entre doze e dezessete anos de idade. O teste com barômetro e faculta

tivo. A justificativa do autor e que a prãtica do kartisao eu pistas

achadas tem se tornado muito popular em SXo Paulo e as pistas tem se

,proliferado por toda cidade, sem qualquer exige/leia de segurança. Veri

fica-se, de iodo geral, que esses edifIcios mantem combusteveis malcon

idicionados e não .dispõem de sistema de segurança. Alguns deles traba-

lham sem alvar. Observações sobre a propositura: A Comfasão de Censti

'tuição 4 Justiça manifestou-se pela legalidade, man apresentou substi-

tutivo apenas para adequar o projeto às melhores t;cnicas de elaboração

legislativa.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A palavra est& aberta. Na primei-

ra audiincia foi bastante interessante essa discussão dos cuidados a

tomar. Muitos estabelecimentos estio funcionando com riscos graves.

Então os cuidados

COO. 0597
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LgaugAgya; A Allaiza 4 relatora desse projeto e como no

tenho certeza se essas medidas são neceesztrias, se precisa ter

mais alguma coisa, ou tirar alguma coisa, acho que seria intenta;

sante,

Lalk.atnUAJW.W.a— Então, vamos pedir informaçaes ao

Executivo pra melhor complementar esse projeto.• (Pausa) O Contra de

termina. Is vezes nem caberia a Ás indicarmos o Executivo, mas a

gente quebra as regras e indica, como no caso que voa colocou,

comissão de acessibilidade e outras.

p	 JOSÈ CARLOZ— Assessor da Bancada do PT, , Esse 4 mais um

problema de gestão e de fiscalização do que de regulamentai°. A

maioria desses edifiOlos nao tem alvar4 de fUncionamanto porque não

tiveram, nao obtiveram a licença para oanstruir ou para reformar i

C00. 0597



• unta .ojrie de irngulartdades ent eadeia, .74 exiete regolcoii,tagtio

para depiísito de oontbuetíveia, 44 existe regu1amenta40 para venti-

loção artifioial.e forçada no caso do ambiente evgarf f+t Morta-

ser, 224 'uma serie de medidas que poderiam ser tonadas e a existo

lei para isso, Mo digo que alei não seja importante...

ájaummuNumwmaul- Eu sei, voos esta colocando que a

fiscalização e o problema eterno nosso,

9.1.24.¡Lá.eum£21- E que como eles não tam alvar pena fun-

oionar não deveriam estar funcionando simplesmente.

k.suump,Ajw.kasuama- Mais algum gostaria de falar?

(Pausa) Então vejam que um dos grandes problemas, entre tantos que

nje temos, e o problema da fiscalização, as coisas não funcionam,

não se cumprem as ordens e aí vai gerando uma serie de outros pro-

blemas.

O prOsimo projeto e o 419/96, segunda audienoia páblica, die-

p3e sobre colocação de tela de proteção irwemovtvel em lareiras

para prevengao contra imo:Mio *, Autor% Bruno redor.

2.21.22Exu- Projeto de Lei Q 419/96, de autoria do Verea-

dor Bruno Feder. Disp3e sobre a obrigatoritdade de colocação de te-

C00.0597
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olaia quando do sua oonotr4go .tiondio0
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to-ao* coa o oupwrizento da mosma Eit4i

ao seu *de eounprimento.

0.94i3,01,341"
':••••

gX0 4:9

-

•
Á justificativa do autor i; voa utilizaggo do tola 40 prote-

causara- Juan-gão evitara que as fagulhas saltam da lareira podendo

di013.

A pos4ao da Comissão de Justiça foi pela legalidado, °foro-

oendo substitutivo para adaptar o projeto k melhor .t =loa legle-

ÃIJELL-MiLL~.920.292 — vamos Pedir que usem eem

fone para ficar registrado.

ene EDSONLAW -Sociedade Amigos de Vila Buarque

cilia ' Higienhollle e Facaembu, g mais um esclarecimento: =dota-

oeffre o adoro.

Santa Ce-

lhe desse tipo, que 4 =a norma tecnica de seguranga%

visto para ter o alvar? Sera que precisa uma lei mese

isso? Quer dizer, 4 uma paraferaitlis, de leia r tanto

te !loa ati abismado. Realmente, empres¡rio neste paí

os, não.‘ possível voes ter tanta leia saias tanta 00

= assunto tíonioo.

já não tç pre-

o(fioa para

talhes a gen-

'não tem ohm-

sa. Isco aí

COO. OS97
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L54-4

çopioArisai71--
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Ajatts"~221 - O Roberto, assessor da Costisegat

Política Urbana, gostaria de dar uma infe=agIO.

	  O C6digo de Obras atual gto Céatcn$22.1 C~:
•

dispositivo e como um dispositivo da corustnagRo nieSSairlõ rara

ter o certificado de conclusao • da obra*, ele deve ser inoluSào no

adio de Obras.Trata-es de uta equipamento da conetruggo.

2.„Es.122USUEtaa& Secovi. Jã tive oportunidade de mani-

festar-me a respeito desse PI, na primeira audiancia. Primeiro, a

gente estava falando agora hã pouco do problema de fiscalizaqU.

Hoje,' coma nova lei de "habite-se* o fiscal não vai mais na obra

para ver se o imcivel está regular ou não. Então, a gente vai criar

uma lei para pedir par ao fiscal xtr voltar? A gente sabe que o

fiscal não vai passar na obra, muito menos para ver esse tipo de

coisa.

- 0 adigo de Obras procurou desregulamentar, acho que 0 uma

unamoia mundial essa de dearegulamentação 9 a gente não pode fi-

car trazendo para o cOtigo essas pequenas coisas. Na prática 9 to-

do mundo que tem laréira tem a sua tela de proteggo..

Ud aspecto da lei que vi agora i "tela ao removível", 41 ia- ,

ao?
côo. 0597
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Folha
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1
Monteiro521

A Ru 'grAittglA 917405PA -g irremovível, como eet4 colocado.

LáltaiSAELEkaa coxo 4 ele vakanialtaltabanha?

A pwinggiumwel - vou ler o artigo segandOi P át pro-

teção de que trata esta lei daver4 fechar totalmente a bcwa'da/a4

reira com tela de proteção não removível, eigg oca abertura ~adi

ça e ser elaborada com material resistente ã corrosão."

2.25.~29,25"- As colocaçaes são nesse sentido: pri

moiro, acho que ele não deve ficar regulamentando, trazendo coisas

para o C4digo de Obras. Segundo, a gente vai ter efetivamente es-

se problema de fiscalização, não vai ter fiscalenswefflin~

Esseol*td.

422~sergeágbd~saute
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21 .08.0

para fazer mu:gerir a lei, k gente sabe •dieto,

A pergunta que se ooloca, reápeitando a jUstiãOaÚta ttO Tere.

dor Bruno Poder, qaal a probabilidade de inchai* atravii da lareira.

Eu nao tenho conheoimento, mas oe ele falou porque hAHuma.rarlo.'

O SR. JOSÉ CARLOS (Assessor da Bancada do PT) Mais importan-

te do Tae a tendincia de desregulamentação que o cOdigo ~tontamente a-

provado seguiu, é o fato de que, estatistioamente, o =Soar° de resida-

cias que possuem lareira na cidade de ao Paulo deve ser Intimo, e ee

vcce pensar no mimara de acidentes com lareira deve ser mais ridículo

ainda para que nos preocupemos em fazer uma lei municipal sobre isso. Há

coisas to mais importantes r para se cuidar nesta Cidade, que eu consi-

dero o assunto absolutamente irrelevante.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Pergunto se h/l ' algum assesoor do

vereador presente para poder apresentar, alím das justificativas sor es-

crito, a defesa do projeto.

COD. 0591
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EntZorpe.ssereros aos projetos ouso asáúnto . 'ts0,YO.fiolgpag
.	 , .„,.	 •

.;	 •

alvar& pxx para oomitroio de fogos de ertifíoio e de' eStaM.pidop(?)* /Mor

Vereador Gabriel Ortega.

Há algum assessor do Vereador presente? (Pausa.)

Tem a palavra o Roberto para leitura.

gaia; alada gostaria de fazer. luso da jpelavia?(PaliOg4)•'..-
• I..	 .• • ..bl-Vitolti•

..J

O SR. ROBERTO — Projeto de Lei 520/96 de autoria do Ver.'Ân

ttlnio de Paiva. Monteiro Pilho. O prtojeto estabelece normas para implanm»

tação e funcionamento de estabelecimentos de °ondeei° de fogos de arti-

doi° no monialpio de São Paulo.,

Pela propositura apresentada, o comércio varejista passará a
i•

ser permitido dom licença provisOria em barracas, desde que situadas em

terrenos baldios.- ci comércio regular passará a sofrer distinção conforme

seja varejista ou atacadista e suas licenças cera° anuais. No caso do co4

mércio atacadista, os terrenos doe imilveis deverão terpelo menos 5.000

m e suas construas afastadas 50 metros das rodovias, ferrovias e ou-

tras edificaçOes e 150 metros de equipamentos e materiais inflanj:veis ou

COO. 0597
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MonteNro aratrasIblib-a-3N63

a outra, isso nOs já sabemos aqui em ao Paulo, quando entope a

Faria Lima entope a Marginal; quando entope a Marginal entope a

23 de Maio e assim por diante. Temos tido congestionamentos de

mais de cem quilametros. Isso aí acho que Eg vesmo em São Paulo

porque nunca vi isso acontecer em nenhum outro lugar do mundo e
••

estamos tentando aplicar sanguessugas para resolver um problemacii

1

Muito obrigada.

A SRA. ANA MARIA VJADROS - A psI avra continua em aberto,

Projeto 1.100/95. (Pausa) Ninguem mais querendo manifestar-se,

p já são dez e meia, começamos a audigncia cujo assunto o COdi-

go de Obras, o primeiro projeto. (Pausa)

Está sendo feita uma solicitação de começarmos pelo pro-

jeto 593/96. Se não houver ninguem discordando, passaremos a esse

em primeiro lugar l , o Projeto 593. Alguem discorda? (Pausa)

Projeto! 93/96, primeira audi gncia plIblica, o autor 4 o

Vereador Zenas Pires, obriga os proprietários de lotes no Municí-

pio a construirep reservat grio para captação, absorção e retenção

de apoplexia da Cidade.

KPOGRAF
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TAQUIGRAFO

Aud.Pablica

art

Monteiro 23.10.96

temporArla de águas f Pluviais. Vou pedir ao Roberto que faça a

leitura do mesmo.

SR..1101ERTO — Projeto de Lei n2 593/96, de autoria do

Vereador Zenas Pires. O projeto estabelece que as novas edificaç5

que vierem a ser erguidas no Municipio deverão dispor de sistema

de captação, absorção e retenção. temporária de águas pluviais no

prOprio lote. Esse sistema devera ser capaz de absorver volume de

água equivalentge ao absorvido por uma área livre de pavimentação

igual a 15% da área do lote.

A proposta inclui a exig gncia 4 de que tal sistema se

utiliza de brita, pedrisco e areia grossa na proporção adequada

ao solo do terreno.

A justificativa do autor e que como as chuvasnlualment

atingem São Paulo tgm provocado enchentes cada vez mais graves, e

necesserio reduzir a quantidade de água que flui através da rede

drenagem publica e dos carregos ri jos da Cidade.

i.A Comissão de Justiça manif tou—se pela legalidade.

.	 ,,.., -
'Observaçoes: A Lei	 10.77//89 previa que pelo menos

1

4N63

FOLHAROO Ino DATASESSÃO
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15% da área do l /ote dás novas construçaos deveria ser pr+r4ada
:

livre de impermeabizi ação. Caso contrário, seriam constrtdCs
" /

1	 ;	 .

t.
-,

microrreservatorl e oaixan de retardamento para 40% does . 7115%

de j.rea livre.

Esse dispositivo foi incorporado com modificaçaie

ri.digo de Obras. Nessa lei, a capacidade do reservatOrio é i	 à

diferença entre o volume de água padrão absorvido por 15% a Itiea

do lote e o volume absorvido pela área efetivamente impermàável
•

do terreno. Em nenhuma dessas leis há quAlquer menção ao tempo de

retardamento atà o lançamento da água reservada. No entanto, a Co

missão de Edificaç3es e Uso do Solo, CEUSO, na sua Resolução 60/9

caracterizou os parametros dos dispositivos destinados à captação

absorçãn e retenção de águas pluviais de que trata o adigo de

Obras e Edificaç5es.

= A palavra se encontra aberta

a quem deis, quiser fazer uso. O representante do SECOVI.

•• (

-

2.aulallgolumumi - mora dia. Apesar da nobre inten

ção do Vereador Zonas Pires, como o Roberto falou, essa mat4ria

já á tratada no,COdigo de Obras e no seu decreto regulamentador.=
mardias47020;w2orri=frizgazaw

RPOGRAF
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No COdigo de Obras, esse tema aparece no item 10.1.5 e vai atá o item

10.1.53, inclusive especificando fOrmulas de cálculo para caixa de re-

tenção e para escoamento dessa água retida nas ruas.

À
Isso foi, inclusive, motivo de regulamentação por parte do

Executivo em função de uma lei do na poca *Vereador Arnaldo Madeira,

foi montada uma comissão dentro da CEAB (?), composta por tecnicos, profl

jetistas hidráulicos, engenheiros, arquitetos, para tratar especifica-

mente desse assunto.,

Alem de aparecer no COdigo de Obras, tambem aparece no seu

decreto regulamentador, então me parece sem o menor sentido o presente

laxiax* projeto, porque ele já está totalmente contemplado.

A SRA. ANA MARIA QUADROS	 Quem mais gostaria de fazer uso

da palavra? Há algum representante do Vereador Zenas Pires aqui presen-

te?

Nosso assessor dará uma resposta à questão levantada.

O SR.	 ( CITO 	 - Na verdade, há diferença

n-Oe o que este projeto de lei está propondo e o que está em vigor no

cc/io	 obras.go de obs. Esse projeto de lei está eliminando a fOrmula que que

Ird
1

J---)

ORADA TASESSA OTAQUIGRAFOR001210

N6 4
FOLHA

1

KPOGAAF



pega a diferença entre os 15% que tem que reservar e o que está efetiva-

mente consturuido para 4finfr o volume do. reservatOrio. Por esse proje -

15%
to de lei, o volume do ieservatOrio já está predefinido como 22% do vo-

lume

O SR: EDUARDO - Pelo que entendi, estão mudando o criterio

da fOrmula da caixa de retenção.

É / o que eu coloquei é que, por motivo da regulamentação da

lei do Vereador Arnaldo Madeira, foi xxx montada urna comissão dentro da

CEA3 de técnicos especializados para se chegar a esse cálculo.

Eu gostaria de saber qual o criterio técnico adotado pela e-

quipe do Vereador para mudar isso?

O SR. IRANI Assessor da Comissão de Política Urbana) - O

Vereador está E pretendendo, alem de eliminar a f jrmula, aumentar a á-

rea de absorção.

,

1	 )
..

!
O SR. walutrim EDUARDO -. EntOo) lsolicito informaçOes do Execu-

.	 .1
tivo.

FOLHARODIZIO TAQUIGRAFO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

— TAQUIGRAFIA —

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Correto. Esta Comissão encaminhará

a solicitação ao Eexecutivo para explicar o porque.

A questão e: e válida a mudança de criterio, uma vez que a

comissão, dominando uma serie de conhecimentos, contemplou aquilo que,

na poca, parecia ser a melhor forma? Para a mudança de criterio, e in-

teressante saber mais a respeito a partir de informações do Executivo.

Mais algum quer fazer uso da palavra? (Pausa.) Então, seguin
f —

do a x pauta, contamos com a presença do Vereador Carlos Zarattini. Pe-

dimos ao Roberto que faça a leitura do Projeto 830/96. Segunda audiencia

panca, dispõe sobre o atendimento em abrigos especiais e segunâo con-

dições básicas de segurança e salubridade à população Que necessite ser

removida de suas residências.

Ja que o Vereador se e eme encontra presente e uma Vereadora

integrante da comissão pede que esse assunto seja rediscutido, então so-

licitaremos uma terceira audiencia ptiblica para o mesmo. O Roberto fará

a leitura depois o Vereador temi palavra. Ai então abriremos a quem

mais quiser.se'pronunciar.
.	 _

O SR. ROBERTO - Projeto de Lei /IQ 830/96, de autoria do Verea

dor Carlos Zarattini. O projeto disp3e sobre o atendimento em abrigos
"(.)

KPOGRAF
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1

especiais que assegure i  condigZes básicas de segurança, salubridade à

popúlação em situaçZeg i de desmoronamento, enchentes ou grave xz risco

para as famllias.

Esses abrIzos deverão apresentar os seguintes padrZes de

qualidadea. um espaço de 25 m
2 
para cada famIlia; 2.instalação de rafai

trios em local apropriado para as zi crianças; 3. banUeiros em nilmero

não inferior a um para cada cinco fam-rlias. Esses abrigos atenderão aos

moradores da meu mesma região administrativa que ocupam antes da remo-

ço e deverão dar um atendimento em caráter provisOrio, não excedendo

o prxxz prazo de 90 dias.

A justificativa do autor que ele entende que o projeto ga-

rantirá à população alvo de remoção pelo pop poder pliblico municipal 1

condiçUs dignas de moradia em abrigos especiais, evitando o deslocamen-

to dos moradores a local atax outro da cidade por vezes muito distante do

local onde esses moram.

A posição da Comissão de Justiça foi pela inconstitucionali-

dade e ilegalidade. Houve recurso por parte do 1)r.der da bancada do Parti

dos Trabalhadores, tendO sido aceito pelo plem:.rio.

Durante a realização da primeira audiencia pilblica l em 21 de

agosto de 1996, houve a participação da nobre Vereadora AldaAa Sposati

ROO I Z 10 FOLHA SESSA0

23.10.96

KP DGRAF
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tendo esta sugerido a alteração do paggrafo ilnico do art. 1Q, já que

entendeu ter sido a proposta contida no mencionado parágrafo muito aca-

nhada. Lembrou que esta em discusslo para votação nesta Casa um projeto

sobre a regulamentaçto do Conselho Málni cipal de Assis-Clã/lota Social.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Tem a palavra o Vereador Carlos Za

O SR. CARLOS ZARATTINI - Eu gostaria de expor rapidamente al-

guns motivos que me levaram a apresentar esse projeto, que dão por conta

a questão de que a Prefeitura de São Paulo tem tratado a questão de for-

ma absolutamente relaxada, não dando a devida importância, o que leva as

pessoas que são removidas de suas casas por motivos citados a ficarem

pessimamente assistidas.

Na poca em que apresentei esse artigo, havia x cerca de 150

famSlias alocadas em escolas municipais, o que inviabilizava as aulas...

rattini.rattini.

..~0~~.~0~~

KPOdRAF
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O funcionário 	
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71-(0
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----- -ii
e ao mesno tempo d ixava essas familias em pássimas situaçOes de hi-

(

/

giene e conforto. osteriormente, há cerca de alguns meses, tal fa-

to voltou a oco er com o incândio de favelas debaixo do viaduto do

tatuape l o que 1 vou as famílias a serem removidas paca oàtainers

onde várias delas estão atá hoje.

Então, julgo que seja um projeto adequado para que o Exe

cutivo seja responsável por providenciar abrigos para estas - situa-

çOes de emergância, abrigos provis jrios onde as pessoas poderão pe

manecer por um prazo máximo, de 90 dias, e posteriorme .te o Executit

deve provide:_ciar formas definitivas de residâ:.cias a essas famílias

A  SR. ANA M ÁRIA QUADROS - Com a palavra a Vereadora Al-

daíza Sposati.

A SR-4 . ALDAtZA SPOSATI - Bom dia a todos. Primeiro gosta

ria de trazer algumas informaç -óes relativas à importância deste pro-

jeto de lei do Vereador Carlos Zarattini. Já tivemos atá ocasião de

tocarmos neste assuntO na primeira audiância; Lio houve um conflito,

durante o período de ilerno entre a população infantil e adulta, no

mesmo abrigo havia uma disputa para saber se ficariam crianças ou

65

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
- TAQUIGRAFIA -

ROO IZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

Carla( 23X10. 94Aud.
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adultos, inclusive colocando adultos pana fora do abrigo e incluin

do crianças, isso provoceema posição do Ministério PUblico e da

OAB, está em cursof um debate, na OAB, sobre uais seriam mais re-

gras de segurança a serem criadas do ponto de vista do ateàdimento

do Estatuto da !Criança e do Adolescente no que se refere a questão

do abrigo. Nesta audie.ncia anterior, ficou acordado ouvir o Conselho

de Direitos para eles fazerem as sugestOes, encaminharem, acresce

rem em termos de substitutivo.

EffliM sugestOes ainda não chegaram . Seria o caso

dea aElardarnos mais am poaco para podemos fechar e incluir a qaes-

taD relativa à Criança e ao Adolescente. Foi isso que foi encaminha-

do para ver que regras de se5,7-zra..ça devem ser obedecidas em relaçao

à criança. Ate porque o recolhimento de crianças das ruas, tambem co

locado, tem a questão das crianças que usam a cola lqae necessitam de

um trabalho educativo diferenciado, nos abrigos, que sO a disposição

de equipamentos de higiefie, alimentação que a população adulta, em g

ral requer.

• Cãaro que no caso, quando o nobre VEreador colocou a ques

tão, inclusive o enfrentamento que se teve da situação dos Jar-

Cl ása Matarazzo
di	 criançasns da ABril l as criças dadaquela escola rper eram o ano porque fo-

CÂMARA MUNICIPAL DE SAI rri? 	
tráv pré:

- TAQUIGRAFIA -
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abrigadas familia dentro da escola, impedindo que aulas fossem im
1

gistradas.

Temo' que por um paradeiro nestas questOes. Uma cidade

com 10 milhes de habitantes deve te-r uma rede, de acolhida

segurança para as varias sit).açOes de segurança urbana, independen-

te dela estar criando um bloqueio ao processo educacional. O merito

maior da propositara reside, sem divida alguma, ai. Agora, tem qu

ser feito l de acordo com o que levantou o conselho de direito, algar,

ajustes para ate:.der A questão da criança e do adoleacente.

A SR fi . ANA MARIA QUADROS  — A terceira widie'ncia p5.3lica

só seria aarcada quando tivesse-.1os esta posição. Mais a1g . 2ém quer'

fazer aso da palavra sobre o projeto 320/9? Passaremos A leitura do

1.,20/95
projeto seguinte, :;i4, segunda audi'encia

" Projeto 1.320/95, segunda audi gncia plIblica, obriga. os

-res de passageiros." Autor : Archibald° Zancra.

Pedimos a/ROberto para fazer a leitura do projeto.

O SR. ROBERTO  —t2==.32.04957:MtoxilLdo_YeZrdoll

/ '

edifícios a instalarem luzes internas de emerge'ncia nos elevad11:1r:

FOLHARODIZIO
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-.1-"ralTiOi73-s r____p raz o-- de -12-0- diaa-a-part ir-da_ pubri-c-a-.. le 1 .  -A  j:,2a,9
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111 dadwag‘l s_t ia,d oa...pas s age iro-ã_C--r -,larã:Cr-d-a- paraiiigaçã"Cd-arele.vad-Q:

res_por	 alta de_energialem-de-ftwilitar o socor073dé-uad-ci

CA1õida oissde-ConstirriTão- e .7..,1:74:tia:f o i pela7

niW.721.d.r7

A SRP... ANA MARIA QUADROS - A palavra se encontra aberta

para quem quiser fazer -so. Queremos registrar aqui a presença da

Edeli, assessora do Vereador Nelson Proença. Mais algunull assessor de

vereador presente? Está presente âambem o assessor do VEreador Cosme

Passaremos ao prOxiO projeto . de lei, 138/95,

cia plIblica. Estabelece normas de regulamento para parques de diver-

sOes temáticos, aquáticos e circos no municipio de Sao Paulo. Autor•-, ••n•

•••,

,,..•	 ,

	

" C:2- i il.. 	
çC, 	  (/..	 p - n
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Vereador Brino ,Felder.

palavra o Roberto para a leitura.

O SR. ROBERTO.- Projeto de Lei n 2 1359/95, de autoria

do VEreador Bruno Felder. O projeto estabelece normas para o funci

Com

namento de

4-4"Wák~n'ir,WOr.:.:=~~,e.erm-

4,1;

Folha np.
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parques de diversões tematicos, wuaticos e circos. A liberação do ai

vara de licença ou do auto de licença de localização e funcionamento

desses estabelecimentos Clependera de vistoria tecnica de orgão do Exedesses estabelecimentos Clependera de vistoria tecnica de orgão do Exe

testar a seauranca e a e g rabiliciarle da q inctAlArAAQtestar a segurança e a estabilidade das instalações.
•

Ao solicitar o alvara ou a licença, o interessado devera a-

presentar: a- personalidade juridica registrada na Junta Comercial do

Estado de São Paulo ou no Registro de Titulos e Documentos de Pessoas

Fisicas; b- inscrição no COM da Prefeitura - Cadastro do Contribuinte,

Municipal; c - Documento que comprove autorização para uso do imovel

ou estabelecimento, inclusive decreto ou portaria, se se tratar de a-

rea publica; D- Planta da jrea; E - Planta de localização dos equipa -

mentos na area; F - Planta de localização dos espaços de higiene publi

ca, eWermagem, comercio de alimentos e outros produtos; G - pasta ter

mica com projeto de proteção de descargas atmosfericas, medição do a-
1

terramento dos equipamentos, projetos de instalações eletricas com ca-

binas de força, rede de distribuição, livros de segurança, caldeiras e

vasos de pressão, projeto de segurança para os casos de desastre, lau-

do de inspeção dos equipamentos, laudo de operações e testes dos equi-

pamentos, manuais de operação e procedimentos de emergência, comprovan

te de treinamento dos operadores e manual de segurança.

,

1
_

presas especializadas, registradas no CRE,'A Vgna Junta Comercial do Es g-	 .	 - I

tado de São Paulo, que recolhera ' anotações de responsabilidades tecni-

cas, a ART. Tanto o alvara de funcionamento como o auto de licença de

39

cutivo, credenciado e habilitado a analisar, decidir, fiscalizar e al

• Todós_os.:.doCumentos tecnicos deverão ser elaborados por em- )Todos'osdoCumentos tecnicos deverão ser elaborados por em-

N56 Adilia aud pub 23 10 961
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localização e func onamento deverão ser renovados a cada 180 dias. Os

estabelecimentos
i
 everão manter seguro para os acidentes ou morte dos

..
usuarios, cujo ri

r

LLinero da apdiice devera constar do ingresso e cuja co

bertura deverá' s , r especificada em placas informativas.

(Se os.estabelecimentos estiverem em Srea plIblica, serão o-

brigados a distribuir gratuitamente às creches, centros de juventude

e escolas municipais ou conveniádas, 500 ingressos para uso em todos

os seus equipamentos. O descumprimento dessa lei implicara' em multa de

dois mil reais, no caso de reincidencia a multa serS aplicada em dobro,

acrescida a cada dia de 415 reais.

A justificativa do autor e a seguinte: como o lazer deve ser

oferecido ao pUblico com segurança, para garantir a segurança e a pro-

/
teção do usuario, e como o adequado funcionamento dos parques de diver

sOes e circos depende de instalações que respeitem condições de segu -

rança mi
1
nimas, a Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, 1 atra

ves do Contru, que e o orgão competente, devera expedir alvara de fun

cionamento apos vistoria adequada.

O Vereador apresentou tambem varios recortes de jornais que

tratam de acidentes em parques de diversões. A Comissão de Constituiçã

e Justiça elaborou parecer em que afirma a legalidade da Rsroposta,no

entanto, em favor de melhor tecnica de elaboração legislativa, propõe

Na primeira audiencia plIblica, realizada em 21 de agosto de

1996, os presentes atentaram para a necessidade de se diferenciar a a-

tividade circense das demais descritas no projeto de lei. O circo,como

u

substitutivo.Itutivo.

1Folha n°.  T..) 	do 11..
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os parques tematicos e demais estabelecimentos descritos na propositu-

Pa devem ser rigorosamente fiscalizados e exigidos quanto a sua segu -

rança, no entanto, não cabe impor prazos tão extensos e documentaçõe

tão complicadas para uma atividade que e eminentemente nômade e tran.:

tona como a circense.

A audiencia considerou tambem que o atual codigo de edifica-

ções não regulamenta adequadamente o funcionamento dos circos. Por es-

ses motivos/ surgiu a proposta para que a Comissão de Politica Urbana,

Metropolitana e de Meio Ambiente elabore substitutivo engslobando essa

observaçOes.

ObservaçOes: O 6Odigo de Obras e Edificações, no item 8.11,

considera que os circos fazem parate 4au do conjunto das atividades

temporarias e exige no item 16.6 que esse local respeite todas as exi-

gencias desse codigo. O decreto regulamentador do Codigo de Obras e E-

dificaçOes exige que as atividades tempor,;rias atendam à legislação de

parcelamento, uso e ocupação do solo e,a legislação de obras e edifica

çOes. Condiciona tambem a instalação à previa emissão de alvara de au-

torização.

•
A SRA. ANA MARIA 	 QUADROS - A palavra esta aberta pra dis-

cutir este assunto.
,	 5	

.
' s• •	 , , f	 ,

\	 ..s..4_

O /2. JOSE CORPO - Sou advogado do Playcenter, diretor juri
e
-1

dico do recrr criado Sindicato das Empresas de Entretenimentos no Esta

\

tilo. Quero apenas fazer algumas consideraçaes sobre o pro-

• 39 
do de São

Folhado'
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jeto, porquantof i pego de surpresa, a despeito de ser a segunda au-

,	 i

diencia so fiqueiJ sabendo ontem à noite.

Bosta a que fosse considerada a distinção entre parque de

diversões e cir os. São coisas, atividades e casas de espet‘culos com •_

pletamente distintas. Em segundo lugar, deveria haver distinçãO ENTRE

parques de diversões itinerantes, mOveis, e parques de diversões Li-

...
xos como e o caso do Playcenteir e o Parque da Monica.

Uma terceira observação que vira no decorrer dos meus consi

derandos, e queW parques de diversões abertos e parques de diversões

1
fechados, caso do Parque de Diversões da M 't5nica, que e uma exceção,por

que tradicionalmente os parques de diversões são abertos.

Feitas estas condiderações, tenho ainda a dizer que no que

se refere a parques de diversões fi gos, constantes na cidade de São Pa

lo, não haveria necessidade de alvara# de licença e funcionamento

180 dias. Deveria seguir a norma geral que estabelece a anuidade.

to porqueporque acarreta uma serie enorme de documentações. Estando dentro

da cidade a ifiscalização e' maior e a documentação e mais adequada e

constante.

Neste particular, haveria ainda necessidade de se estabelece

essingsz~~1~~~..KPOGRAF
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?.ivre ou fechados. Portanto, queria que se observassem entao,/

PMP	 MDaF1SMVtAbapismo-cirarroD nonvesbem Ubel

er,

•

4~5~1~~5~ e o que faltou no projeto, mesmo para!

os parques fixos domo para os parques intinerantes, a exigncia

de laudos de engenharia de segurança, porque no consta do projeo

essa parte que 4 a mais importante. Existe aqui a parte referen-

te ao item 7,onde a responsabilidade tennica subsciita por engenhei

ro mecanico e eletricista, semilanhum loby, sem nenhum interesse,

mas a prática nos obriga a dizer que hoje a engenharia mais impori

tante nessas casas é a engenharia de segurança. Ent g.o haveria ne-

cessidade de laudos técnicos constantes dos engenheiros de seguran-

ça, principalmente no caso especlgico dos parques de diversOes,

em relaçao aos equipamentos, principalmente quando há mudanças de
;

•
equipamenos, novos equipamentos, etc... Entao entendo, tornar-se-i

necessário essa observaçao no substitutivo do projeto.

Outro aspecto, como já disse anteriormente,	 claro,

é Obvio quando se fala em restiiçoes•a bebidas alcoolicas e a fo-

gos de artificios, evidentemente á fundamental, náeo há o que dis-
t	 1

•cu4. Mas na parte de\tabagismo, cigarros, 4 absolutamente impos
n.

se não houver umanli distinçao entre pardlues de diversoes aoe
S 1

Know que n
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nos parques de diversSes abertos, mesmo porque, hoje ncis temos le-

gislaçSes

?

cipais, estaduais e federais, sobre regulamentação de

tabagismo. Tk)rnando verdadeiramente tgjpilatieã enviável em controlar

uma entrada de %Uai; circo, ainda possIvel, mas controlar uma en-

trada de fumante e nao fumante em um parque de xilivers'Oes com 10

a 15 mil pessoas diárias, absolutamente impossivel, humanamente

inadequado.

Outro aspecto que gostaria de pij salientar, dis res-

'Face

-
há necessidade que as casas fiquem adequadas a questao da response

bilidade civil com as com panhias de seguros e que haja taM6em o se-

guinte: por exemplo, para parques intinerantes, circos intánerantes

a apcilice dd seguros deveria acompanhar o periodo da licença outor

gada pelo Poder Philo() e Prefeitura. Noz caso das fixaçiies do §1g

deverão constar os ingressos o n g da apOlice, nome da companhia res

ponsável pelo seguro, data da vigé‘ncia e o tipo de cobertura. Essa

f	
•

cláusula ela 4 posisivel, --- como talvez se faça ainda nas passagen

de Snibus --- se nOs tornarmos a lei muito rígida, tornará ve*da-

deiramente inaplicável, porque estamos atualmente em processo de2
~cart oes magnéticos e outras entradas que no podem estabele er, ou~

KPOGRAF
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pelo menos no fiquem afixadas tais exigencias e condiçges.

Uma vez que á condiçgo sine qua non a obtençao do alvarã,.da 1

cença com esse documento, entao creio que o ximatárvisitante e o\ Po-

der PlIblico esto perfeitamente conformado, garantido por essa con-

•
diçao.' Terceiro lugar, 4 absolutamente imposslyel esse paragráfo

segundo do artigo 6 Q que estabelece àreas visíveis devera° ser afi-

1 

metro
xadas placas com dimens ges de 1 de cumprimento por 50 de 1ar3ura

com fundo branco informando a cobertura do seguro e os dados indi-

cados. Isso realmente no leva a nda, no condiz a nada, no traz

absolutemente nada de 15.1ti1. O que 4 importante que a autorida-

de competente ao receber a documentaçao tenha a sua apcilice de se-

guro e o premio devidamente pago,quitado e com isso toda a ativida-

de estará voberta. Entao considero essa exigencia inadequada, e ino-

portuna.

Era o que,tinha a dizer, peço escusas por causa do

improviso, *EM!~ talvez nao tenha Ia tido um maior aproveitamento,

se houver a necessidade eu pediria aos senhores 4Wffiebnalk a opor-
,

tuãidade de apresentar algumas raz ges por escrito.

A SRA.-ANA MARIA QUADROS -. Seria interessante o 43
senhor arresentatalas _por escrito, porque podemoa_fazn r um substitn-

KPOGRAF
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tivo, mas estbu pensando, inclusive se a NffliSk Comissão concordar

/
pedir taMbe informaçSes ao Executivo, alem de aceitar o que o

senhor pars . ria por escrito.

'COm a palavra Iffe, nobre Vereadora Aldalza aposati.

A SRA. AIDAtZA SPOSATI — Essa segunda audiencia,

•

"fa

•

KPOGRAF
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inclusive ela foi solicitada e ate nem demandaria a natureza do P/- jeto

mas porque na audiencia anterior no ocorreu a presença de interesados

exatamente para essa interlocuçao porque causou mesmo para nos, 'aqui,

durante a audienciam uma preocupaçao exatamente essa diferença: o que

e um equipamento fixo e o que e um equipamento movel, e a possibilida-

de de antender a todos esses quesitos na diferença dos equipamentos.

Penso que isso poderia talvez nos caminharmos, senão Pa-

ra mais uma audi ‘encia para colocar numa das pautas regulares da Comissã

quando esse assunto estiver em debate, convidar a presença tambem dos i

tereSsados para poder se chegar a uma propositura publica, ou uma audi
4

enoja oulnuma das sessões regulares a gente poder realmente debater par

chegar aos termos adequados do substitutivo, que de um lado garantam a

-
segurança mas que, de outro, no impeçam o desenvolvimento da atividade.

NOs poderemos encaminhar - NUM hoje, na reunião da

politica Urbana - o que será mais adeqUado, se e chamá-los ou se uma

audiencia pliblica.

VTem a paIN.rra Ideli, assessora do Vereador Nelson Proen-
.-

/I(

ça, e depois o senhor.senhor.

KPOGRA?
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ema na questao burocratica, nao e ?
,
/	 -

Como existe um serviço de elaboração de planta para a

( Norma

TAOUI6RAFO/AQVIRRAF 

Aud.PUblica 1 23.10.96

•

r_ ----- -----
/cigarro não e itã indicada no projeto como uma proibição de fumar, mas,

1

e que realmente eu acho necessario um pedido de informaçoes ao Executi-

vo porque eventualmente os circos poderiam ter uma certa facilidade

no deixar de EMMUMMXHI serem atendidas as condiçoes essenciais de se-

gurança, mas talvez a propria R Prefeitura pudesse se incumbir de auxi-

liar a instalaçao dos circos na Cidade.

Eu imagino o pessoal do circo elaborando planta, esse

tipa de coisa, e eu acho que fica um pouco difícil, e quando a gente

coloca todas estas necessidades para a instalação de um circo, com

certeza, como falou a Cãndida, ate o pathaço vai fugir daqui, não e ?

Então eu acho que deveríamos ate perguntar para o Executivo como e que

a gente pode ajudar a populaça° a se instalar em um circo com seguran-

ça e ao mesmo tempo ajudar o circo a se instalar sem tanta dificuldade

Ã SRA. IDELI  - Eu queria esclarecer que a questão do

_população de baixa renda, um serviço de apoio da Prefeitura, para a

instalaçao do circo. E realmente a questao dos parques que estio ins-

KPORRAF
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instalados de uma forma permanente, a licença de 180 dias - acho; ue

uma exigencia que pode continuar a ser de um ano, a licença anua

para os parques.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Devera fazer parte do substi-

tutivo essa criação desse órgão, desse setor. Tem a palavra o Diretor

do Circo Escola Picadeiro.

O SR. JOSÉ WILSON MOURA LEITE - Venho aqui representar o

circo. Como o nobre advogado estava falando, torna-se impossível a

presença do circoR na Cidade de São Paulo, por tudo o que ele está expol

-
do qui, porque o circo, em primeiro kmgmg, e movel, e no existem plah

tas, mesmO porque no existem fabricas que construam os circos, nos

construímos os circos em fabricas de fundo de quintal, entao e uma difi

culdade muito grande a se a gente coloca um engenheiro dentro de um cir

co, porque ele não sabe por onde começar a montar o circo, poruqe e uma

-
coisa impressionante, e uma coisa de pai para filho, que e de tradiçao,

\e no existe mesmo possibilidade.

-PA
Entao, uma serie de documentos que eles aaa pedem aqui,

•••

que o advogado ja falou, que para nOs RINNUMNOMOWN do circo são im-
11,

possiveis porque o Unico circo fixo que tem na Cidade á a Escola de

-Cirrn da rp1	 ep qon airpfnr_ A 9Pni-A pode fa7pr RR Pwig;nriag qnp PlP 
wm

FIKM



-

estio pedindo

primeiro luga

as um circo mOvel como o Garcia, o Vostok, esse povo,

eles no tem firma registrada em Sao Paulo, já e uma di

ficuldade mui'Éo grande, então tudo isso inviabiliza.

que o nobre Vereador deveria se preocupar, e muito, e

em conseguir area fixa para esse circo mudar. E, com o que ? Com ins-

talaçao eletrica, com instalaçao de esgotos e de agua. Com isso, sim,

ele deveria se preocupar, em ter um espaço fixo para os circos dentrol

da Cidade de São Paulo, o que não existe.

Para nos montarmos um circo na Cidade passamos por uma

dificuldade muito grande em procurar terrenos. Como a assessora do Ve-

reador Nelson Proença falou, o palhaço esta fugindo de Sao Paulo mesmo,

porque ele não tem espaço, e e uma lástima.

Entao euR queria sensibilizar os vereadores, as comissoes

no sentido de que olhassem para o circo na Cidade de São Paulo. NOs te-

I'j	 1

KR circos e acredito que vamos vir iodos aqui a Camara, porque eu so to-

.	 _	 .	 _.	 .	 I\	 -	 -	 ..•	 ...	 .

mos cidades no Brasil, como Campinas, bi que tõm uma área para circo, e

São Paulo não tem.

Tud

7

I isto que está a4i eu vou passar para os colegas de

mei conhecimento disto aqui ontem, /recebi uma carta em mãos lá na escola

CÂMARA MUN ICI PAL D E SÃO
— TAQUIGRAFIA —

! Folha	 ..... "1.2 .......

funco
n RADORORADORFOLHAROOIZIO DATASESSÃOTAQUIGRAFO

Norma Aud.Pablica 23.10.96N58
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FOLHAROOIZ/0 DATAGESSAI) ORADOR CONT. /APARTE

1
JA SRA. ANA MARIA QUADROS  - Com essas sugestões nT poder

'

mos dar origem a um substitutivo ao projeto, colocando no so algum p

N58

i &Hl:3ti ......c	 proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SA01 AU.L. CV-JAID	 d 1 915

— TAQUIGRAFIA —
TAQUIGRAFO

Aud.PGblicaNorma 23:10.96

ra assessorar mas reservando as areas para os circos com as colocações•

que aqui estio feitas.

O SR; JOSE WILSON MOURA LEITE - forque se a gente tivr

areas dentro da Cidade de Sao Paulo a propria Prefeitura oferece a infr

estrutura pra os circos. Aqui tem coisas que pedem o laudo do circo,

planta do circo, o trailer do circo, nOs vamos colocar onde ? 	 si; ME

issO. Obrigado.

A SRA; ANA MARIA QUADROS - Tem a palavra o Vereador Car

los Zarattini.

O SR. CARLOS ZARATTINI - Eu acho que se falou aqui da

-
distinçao do circo mas me parece que deveria, como falou o representant

dos parques, se discutir tambem a distinçao em relaçao aos parques mo-

j	 -	 -	 _	 •
vais porquejhauma infinidade de parques moveis na l periferia da Cidade,

KPOGRAF



7
que se	 stalam e que, .evidentemente, tem uma estrutura minime

e,que t ia dificuldade em ter todas essas exigenci ,. s cumpridne;

o que ',1, viabilizaria o funcionamento desses p-rquee ne periferit

da eidde. Essa é uma eltertativa de lazer que tem Crue ser levnd,.,

em conta. Acho que deve ser levnd.Vem conta,. num eubstitutiv-), ess-,

questgo . Nos parques rlAveis existe UM9 respons nbilidnde civil é

criminal por conta de qualquer acidente rin',, é necessrio que se'
i

diminua esse tipo de x exigenci r: e que se fiscnlize r ouilo que foi

exigido.

,
Agora, me parece oue tal nível de exicenc n s	 pique

\çftY
mOveis que funcionam precariamente na eid:T. de. inclusivef prec-rilde-

de econômica para dar continuidade ao seu trab- . 1ho. Acho que esse

projeto como um todo é muito intereasnnte p-ra os pnrques fixos4

para n s grandes estruturas que tem um ale 5-nce maior; Ms. pra

--
essa infinidde de parque mcWeis que temos hoje me prece que é

um c-so similar ao do circo, se bem que o circo tem toda Uma ques-

tão cultural em torno dele. M-:s, acho que existe uma sililçrid-de
1 •

do ponto de vista de lazer p periferi d eid-de.n

A SRA. ANA MARIA/QUADROS - Tem R pai rVrr o Sr. Jose0

KPOGRAF 1
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O SR. JOSÉ - Em primeiro lug-r, eu -Ião

Folha n°. .	 "irsc
...... .13.20	 d, e

O fu ncionário .

do proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

5

ROOIZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSA0 DATA

N59 Paula audiencia -3.10.96

represento a cl-sse circense. As empresc , s de entreterimentn so

os parques de divers3es, as lojas que existem nos shoppings d-

parte de entreterimento e não n parte circence. É por isso oue

não abrangi a parte de circos.

No que se refere aos p-rques móveis, Sr. VerePdor, o

senhor está perfeitamente correto. E, vou lhe dizer as: Sr P'ulo

com a . população e com a capacidde financeirn que tem, o parques

de diVers5es móveis no chegam mais 	 Cid-de, os bons p-rques n-o

passam; eles passam por perto, mas no entram em no Pulo. S ei os

circos, realmente, mais modestos trabalhando t2mbém em reglijes pre-

cárias na periferia. Não existem possibilidPdes. Os outros, com

exceção do Playcenter, praticamente, não existe mais nada. Tem o

Parque da Mônica que é mais para o publico infantil e é colerto.

Suas palavras são oportunas e eu as endosso.

Era o que eu tinha a dizer. Multo obrigado.

A SRA. ANA -MARIA QUADROS	 Mnis glguém goétari de
;

fazer uso da palavra?

51
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Folha	
proc.

N°.. .......	 ...... de 19 96
..........

O funcionário	 .........

t•	 - •	 I

-

ROOIZIO

N5 9

CÂMARA

TAQUIGRAFO

audiê

Pula

MUNICIPAI, DE SÃO; PAULO
- TAQUIGRAIA -	 ! "

SESSÁO	 JATA	 ORADOR 

Aiencia	 23(10. 0 6--udiencia

COMI. APARTE

cia páblic-, ou como a Vereadorg Ald-.{z sugeriu, na reuni-

no da Comisso.

O prOximo projeto é o 492/96, l g 	pábllc:

"obriga a colocaçao de telas nos Dort3es e gradis de muros fron-

tais de residencias que possuam cachorro". O -utor é o Vereador

Cosme Lopes.

Tem a pal c-vra o Roberto, assessor técnico d- Comisso.

0 SR. ROBERTO 	 - "Projeto de lei n g 493/96,

de autoria do Vereador Cosme Lopes, o projeto obriga r'

ção de telas nos port3es e gradis dos muros frontais ds reside-

cias quex possuam animais domésticos".

A justificativa do autor é: " evitar o a taque de cães

aos transeuntes, especialpente crianças e idosos,svo conseguirem co

. car as cabeças para fora dos port3es e gradis'."•..
• -	 --	 -5,;,7ç,-

PareCer da Comussão de Justiça foi pele legalidade
A

/

e com a apresentação de substitutivo apenas para Pdaptar o proje-

•'to a melhor técnica de elàbOração legislativa,
• ,

-.ft
A SRA. ANA MARIA QUADROS - O Artigo 11/ fica meio vago:

52
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Folha n°. ........	 ... do proc.
N°. ........ 	 ..... de 19.a5
O funcionário	 (---Ç

animais domésticos". Seria necessário esclarecer que são tels que

creem para - rua porque da =neira que está colocado ninguém pode-

rá exigir nada. "Tel r!s aonde"?

Acho que nós da Comissão deveríamos redigir esse Ar-tiro

1 2 de maneira que fique clara - idéia do autor.

A SRA, ALDAIZA UOSATI — É claro que se trata de umr

medida de segurança. AEora, está um bocado complexo isso porque

interfere, inclusive, na própria estética, em como é construída

essa cas2. Em geral, a opção . de ter uma placa "cuidado com o

cachorro"...pelo que estou entendendo é uma pessocpcx que coloca -

mão dentro de uma casa. Se a casa já tem um porto, como é que o

cachorro vai morder. É uma coisa um pouco estranha porque o cachorr

está preso dentro da casa. Não sei, fico um pouco preocupnda com,.... 
, .--• 	 :'' '-i.A.::.;,-,.-,.,', 	.	 .	 . : . , t ,	 ,

	

\-	 itodo esse investimento de vedaçao na Cidade, estaws construindo-	 .
-

coisas'seMeihantes a uma prisão. Não sei se uma pisca "cuidado" j;.

não e garante. A atitude desavisada me parece que é a de quem coloca

a mão dentro aã.casa. Se já há port3es e se já é proibido cães nn

rua. Agora, se o cão está preso, dentro do portão e voes ainda tem

53

)("torna obrigatória n colocação de telas em residancias qu possuem

_
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N59

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO j'AULO
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Folha n°.  Ty  do proc.

N°. 	 13,.30  de 1955_
O funcionário

ciI(	

i
/

que c ocar a tela para dentro do portão, acho isso um 'cocado com-

plicado. Inclusive, voce está falando do que? De um poodle? De

que cachorro você est4 falando aqui?

O SR. CARLOS ZARATINI -	 Inclusive, no define quais

animais domésticos. O gato, por exemplo, é um r nimal domestion

que pularia	 tela e o muro. Então, 7.. cho que precisa de un- de-

finição um pouco melhor de quais animais domes ic•s esto Èretendo.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Tem a pal n vra Sra. Eva, da

Associação dos Mordores dos Jardins Europa e P-ulistano. Apro-

veito para registrar a preser4a da ,, ssessora da Vereadora Ana Ws r-

tine que XXISIXIXEM fag uso da alavra e depois o assessor do Ve

reador Cosme Lopes.

A SRA. EVA 	 . Quero falar não como representan-
/	 •

te da aasocia9ão, mas como cidadã.

..00:,elasum~~

•
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— TAQUIGRAFIA —	

dO fáriti&Altriir '

GESSA()	 DATA	 1TAQUIGRAFO

23 10 96

Parece-me que quem possui um cachorro, tem dinheirolie/está

interessado no bem-estar do cachorro, faz de tudo para_evitar jue o ca-

chorro We para a rua. Quem não tem dinheiro, está numa situaç o pessima,

não cuida dos cachorros; não cuida dos filhos, não cuida de nada...

Quando se vai è. periferia, vâ-se um monte de cachorros pelas raas.

Esse tipo de medida 4 um tanto quanto supérfluo. Acho que há

outras leis, muito mais ilteis, para serem discutidas.

Obrigada.

A SRA.

Cosme Lopes, autor daa lei.

- Tem a palavra o nobre Vereador

~V~EVIEWO~Cie

O SR. JORGE AUGUSTO DE CASTRO - Sou assessor do Vereador Coe-

me.

uma lei para ser discutida; até um pouco engraçada. Por

outro lado, já fui vitima da mordida de um cão. Estava conversando com

um amigo na calçada, distraido - isso foi logo quando faleceu Jânio Qua

\,	 1.	 .
na calçada, próximo a uma grade, da residência. É comum isso acontecer.

Então 4 preciso haver essa segurança. Vários carteiros são mor-

didos.

dros - 1 e o cachorro Mordeu minha perna. Tenho até hoje a marca. Estava

,)
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 N ° . ........ ...js. . ) 0 ..... de 19 55o

...........

t • •-• — — m.....,•
n••n•n•••n•S ••• •	 • •	

I

Cl	 • •	 ..•

Au L O ••••
.-	 I

dR ADO R .—DATA 	 DRADOR 	 CONT. ~TE

23 10 9623 10 96 

at4 o pátio da CET de São Paulodo que há de carro apreendido por esta-

cionando irregular. São pessoas adultas, capacitadas, que sabem ler e

escrever; enfim, pessoas esclarecidas. Estive na CET e lá estava o car-

ro do assessor do Ricardo Izar devido a estacionamento eM local proibido

Então, haver sci a placa com os dizeres "Cuidado com o cão" não basta.

Será que uma criança terá o cuidado de ler a placa? Várias crianças, e

adolescentes, já foram vitimas - casos gravissimos -, porque com o aumen

to da insegurança todos nOs estamos colocando cães ferozes nos quintais.

Tudo bem que já existe a grade, mas essa tela - que' seria fina

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
TAQUIGRAFIA -

ROOi ZIO i FOLHAFrA

	

TAQUIGRAFO	 ESSA()

n60t 2 alex	 aud.p4blica

! 

9 bre existir uma plana, 4 &timo que ela exista. Mas se formos

veremosveremos

DATA SegeCONT. APARTE ..

3RMAL serviria para proteger as pessoas que pas la calçada. Se formos

analisar com ~O UM pouco mais de seriedade o assunto, veremos que o

Vereador teve uma iniciativa correta e nos adequaremos à lei. Creio que

ter1J.zél4Ral , ,rivíndicação da população e da comunidade, que sempr,0
':	 i....

gui7
.	 .	 1,.-..	 ..,,	 ..vem nos prOolarar	 .	 .I`-em nossos gabinetes. 	- -	 :f_.	 ,	 ,	 .	 :.;•

Pergunta feita fora do microfone.

essa iniciativa inclusive, não partiu de uma ideia exclusiva dele. Orei,

A cOlocação que estou fazendo diz respeito a se adequara o si-

tamaZ-Se não for feito
sujeito

então, de *leo* com a falta; fioa-selàs penali-
t ?.46

dados da lei. Isso vem ao encontro não sci de nossa segurança como das

KPOGRAF
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
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__	 _........______..............••••.

	

Folha n°. 	 101( 	 do prec.
:V L0O 13jo d .; : c15..	 ...... ......	 .	 ....	 _,--... ......
O f.Jr.ci:i., .. ..	 .

Sou da 3a. Vara do Jabaquara, do Juizado de Menores.! árias de-

eNgtnancias, vários casos 	 ate nos, de crianças sendo atacadeàjpor cães

t.
ao passar pela calçada, quando o ca/:thorro, colocando a cabeç f por entre

as grades, investe contra elas.

Se o senhor for fazer um levantamento no FOrum, há vários pro-

cessos contra pessoas em função dessa situação.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A lei não previ o pagamento de mulr
,

ta. Então, se for feito um substitutivo, ter-se-á de incluir. Se houver

alguma sugestão, seria melhor 2112~aEl encaminhá-las à Comissão.

Luna l do Voto Consciente, por favor.

ASRA.LUNA __ 	 - Acredito que já existe legislação a respeito de

proprjletários de cães ferozes. Os gatos não constituem um perigo tão

grande quanto os cachorros. (Comentário feito fora do microfone) No pa-

pel que eu tinha dizia cachorros. Acredito que a responsabilidade do

proprietário do cachorro. Não podemos, como legisladores da Cidade, pro-

curar legislar, sobre cada detalhe, de cada familia, de cada casa, do Mur.

e, São Paulo.

_1 \: 1

Certas coiáãs dependem da r4sponsabilidade civil da pessoa que
,

nièlpid de

,	 J
ali mora. SNa multa ou a punição,i .	 ,

cão reconhecer ser b.responsável.

responsabilidade do proprietário do

e possui um cão pequeno, feroz, que

KPOGRAF
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Folha
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ROOIZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSAO DATA ORADOR CONT.-APA

23 10 9611 6 alexP 4
fr,

1
consegue olocar a cabeça entre as grades para morder os transeuntes,

(
isso 4 d responsabilidade de seu proprietário. Muitos cães tem cabeças

maiores Muitas casas t gradem cachorrasgrade	 cachorras pequenos que mordem, que

estão entro das grades.

,
Seria, na minha opinião - e peço desculpas -, um desperdício

do tempo da Cidade legislar a respeito de uma situação que depende, uni-

camente, do proprietário do animal doméstico.

Estamos invadindo, como a Vereadora Aldaiza Sposati tão bem

disse, a privacidade das pessoas em suas casas. Devemos, ao invés disso,

frisar a responsabilidade civil do proprietério do animal domestico. Po-

deria muito bem ser um macaco que morde, que pula a cerca e morde o vi-

zinho. Isso takbem acontece... 	 e2R~OF

R
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is voltaremos ao

ROO IDO

N-611

FOLHA TAQUIGRAFO

Camilo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
— TAQUIGRAFIA

Aud. PUblica

SESSÃO

23/10/96

DATA

O funcionário

t- oina 1. 	 n10.5  do Nec.
fr .A U L p32)0	

21'
5 1

ORADOR	 - ---cormAP

8
wommmUla Não somente a responsabilidade e.do'íachorro ou do gato, masiaábá Npe, pro-

I)
prietário do animal.

EM São Paulo, há mais uma lei que não será observada e não derá ser imple

mentada. Acredito que as placas que dizem: "Cuidada com o cão* ou aquelas que apare-

cem uma figura do animal espantam qualquer criança ou qualquer pessoa que não saiba

ler. Is vezes, o cão nem é aquele demonstrado na placa, Com a boca arreganhada.

Já existe uma legislação. O que devemos fazer é fortaleca-la.

Muito obrigada.

A SRA. ANI_MARn  crkw/nR 	 - Mais alguám quer

falar?

O SR. JORGE AUGUSTO - Sou assessor -do Vereador Cosme Lopes. Vejam bem a

colocação maravilhosa que a Sra."' disse há pouco.

Se voos forem procurar falar com os carteiros ou com quem trabalha no cor-

raio, eles vão dar uma resposta adequada a vocgs, semelhante como dizia a minha fina-
.,.	 •,

da av6:"Piíenta'nos olhos dos out s é refresco."
_r:
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CÂMARA MUNICIPAL D E SÃO i EAW.u..!,. .. 9

,

..(,..020.. _de 
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. 05)5

— TAQUIGRAFIA —	 I (.0 : NA gP f.). ''  r.j. 0.-. - L.Q.-	 .....'..i
ORADOR coWT:-

projeto 593, o qual já foi discutido. Vamos agora ao projeto de lei n* 1631/96 -

a Audil
\
encia Panca - Altera a Lei n* 11.522/94 (Anistia de EdificaçSes Irregula-

res), dn.rdo o prazo atá 31/12/96 para a Prefeitura efetuar o processamento dos pedi-

dos, alem de conceder ao protocolo de pedido os efeitos gerados pela auto de regulari

zaç;.o. _ de autoria do Vereador Jose Mentor.

Algum asseásor do Vereador quer falar? Ento, vamos pedir ao Sr. Roberto

para que faça a leitura do projeto.

q SR, Raca5xL- Projeto de lei n* 631/96, de autoria do Vereador Jose Men-

tor.

O projeto altera a lei no 11.522/94, última lei de anistia de edificaçSes

irregulares, dando o prazo ate 31/1V96 para a Prefeitura efetuar o processamento do

pedido solicitado, quando a partir dal o protocolo de solicitação da regularização

passaria a ter, no caso de residencias de usos familiares,n1 1 3 Os mesmos efeitos

gerados pela.auto-irregularima0o,
--..

-".., '•".-	 ,
deata mesma perspectiva, Sois substituldo mo art. 1.4 da citada lei\,

ermo efetuado apOs a regulariza0o por, a qualquer tempo, a fia de'que:a Prefeitu-

ra verifique a veracidade das difamagZes declaradas, as condigZes de estabilidade, da_

higiene, de insalubridade, de segurança, de uso das edifioaqZes e de respeito aos di-

reitos da vinha.	 CA

justifloa4iva do autor e opositura, procurando garantir efetiva-
KPOGRAF
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mente os direitos do cidadão, dando um prazo limite para a morosidade, a burocracia

do Executivo, benerioiaria 08 moradores que desejam regularizar os se imeveis.

Isto porque, apesar da anistia em tela ter sido promulgada e regul ntada t em meados

de 1994, teve apenas 25% dos processos analisados ate agora, estand pendentes ainda

,
75 mil casos.

A posição da Comissão de Justiça foi pela legalidade, com a apresentação do

substitutivo apenas para adaptar o projeto a melhor tecnica de elaboraç'ãc legislativa

A  SRA. ANA MARIA QUADROS - A palavra continua em aberta. Quem gostaria de

falar?

A SRA EVA - Sou da associação dos moradores do Jardim Europa % e Paulistano

•

Quero pedir um esclarecimento. Gostaria de saber se essa justiça se refere apenas Is

residenoias de tamanho mínimo, ou se refere a qualquer residencia. Caso se referir a

qualquer residanoia, as pessoas fazem tudo o que é proibido e depois pedem uma anis-

tia. Isso tambem é um absurdo.

,
O SR; ROBERTO - A lei no 11.522/94 anistiou todas as edifionZes irregula-!

-
'

A. SRA. ANA MARIA QUADROS - O S. Roberto vai dar um esclarecimento.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 	 11%95

- TAQUIGRAFIA -	

Folha	 4o

tuneinâriQs.„.,
TAQUIGRAFO	 SESSA0	 DATA	 OR	 0	 ---- -

Camilo	 Aud. Publica	 23/10/96	 Roberto

- TAQUIGRAFIA - a.
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ORADOR

Olsjo...d‘e195.5".
ObitiMiMbi o 

ridadee liquaisquer que sejam.

1/ 
Laage.W.22g1~2.- Então, a Irregularidade levanta, dependendo

regia 

	da

0 do tipo de constru4o em que seja constam/do o . imável, sengo, na pgtioal e

altera a lei do soneamento.

um absurdo enorme, porque a lei do saneamento antiste para ser seguida. A pessoa faso

que não permitido pela lei da saneamento, vai à Prefeitura e depois regulariza a

situação. Isso é um absurdo total.

03R. RCBERTO Á legislação não regulariza o uso, mas sim a edificação.

A SRA.. Exatamente. Eu tive

um caso que aconteceu amigo. Ura vizinho meu encostou a casa dele na minba • Legalman

te, g proibido enconatar uma casa a outra nos dois lados, contudo meu vizinho fez is-

so. Eu cansei de ir a AxIminietraça Regional reclamar desta construção irregular.

/Mala, isso/cansou:goteiras na minha casa. Eu precisei gastar o meu dinheiro para

seriar o que o vizinho tinha estratalo.

Mbral da histSria, o que o fiscal disse para mim? Ela disse que eu era uma

62,
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A SR_k - Isto pode aoarret
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•
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•
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vizinha chata. Agora) esse vizinho meu que fez tudo irregularmente 	regularizar
?

o edifício dele e pronto ) morre por aí. Isso é um absurdo. Isso foi,apenaa uma peque-

na irregularidade. Deve haver outras maiores. ror isso e preoiso ItSe haja um limite
I

do que poda e do que no pode ser regularizado. ligo se poda abrir totalmente a situa-

,
05o.

O SR. ROIORTO - 115o estamos discutindo a lei da regmlarização, porque esta

já foi aprovada. Estamos discutindo o prazo para que seja concedido.

A SM., -A Sra. Neli á as-

sessora do Vereador Nélson Proença. O Sr. Roberto falou muito bem. A lei 32 talvez

não tivesse que ser aprovada, mas foi.

Agora (1. uma questão , de se viabilizar o processo administrativo

KPOGRAF
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e 75 lil processos que estão parados na Prefeitura. Talvez, o que o Pre

(
feito poderia fazer seria uma triagem de áreas que eventualmente pode-

/

aiJri ter problemas como restriOes contratuais e agilizar esse tipo de

ana19.1se. Más, em geral são tantos processos e resid5ncias espalhadas pe

las cidade que poderiam ser regularizadas porque a lei já permite.

Acho que a Prefeitura pode montar um esquema para len-

tar peneirar o que não poderia ser regularizado, ao inves de conceder

esse auto de regularização automaticamente. Mas, se tivesse esse proce-

dimento, poderia ser ate interessante.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Com a palavra o próximo inser

I
crito. Por,favor, diga o nome, a entidade -ue representa ou se e so

O SR. YASSATO - Sou asgessor do Vereador Jose Mentor. Pa

ra esclarecer, como o Roberto já disse, na verdade não e uma lei oue wa

regularizará. A lei que regulariza e a 11.522, alterando o item çue,irá

agilizar/i a saída dos autos de regularização, fazendo com que o protocol-	 ,

silo valh	 como tal- nu RPiP_ ninsynjrn /rNt4e2 An-wn ea,,i-~,A,,, ,,,,rn ,,,,,,,,e3 ,,,,,-14An

porque )o prazo de entrada de novos pedidos de regularização encerrou-se

como tal, ou seja, ninguem pode dar entrada com novos pedidos,

CÂMARA M UN ICIPAL D E SÂO I g-A u o	 * • co P'
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Não se trata de regularizar xpxomxpadids2 n da novo. É ao
•

bre a anterior mesmo, a que já entrara. É claro que no

existem restrições do tipo: a Prefeitura poderá verifica

das informações declaradas. Na verdade, não está transfi

r

jeto de lei

r a veracidade

mando o protoe

colo em auto de regularização, sem nenhum tipo de verificação, que es-

tá prevista no projeto de lei.

Quanto à questão da vizinhança, a Lei 11.522 já fala sob

bre isso. Por exemplo: quando alguma coisa interferir no vizinho, tipo:

abertura a menos de 1 metro e meio, que e o regular, só é dada a regu-

larização com anuncia do vizinho. Isso já está assegurado no corpo da

lei e não no profeto de lei.

A SRA. ANA MARIA QUADROS- Com a palavra o p&ximo ins-

crito.

O SR. DOMINGOS siNivALDo . Sou da Sehab. Trabalho na Co

•
missão de Vei4ficação do Uso do Solo e participei, juntamente com os. i, -....,	 ,•.::,.,';: • 	 1""5"-, '‘	 ''	 - ' '''	 .	 ., ... „...,:..., 	• .:' : ;,:;.3,.: 	 :,"-	

/

Vel'es~sitPresentanclooExecutivo l na ~açãodalmill . 5 22. e ti-

com o Vere4or
,J	

)i

I ç

vemos uma participação tuct conjunta, principalmente
.•	 ,1

Jose Mentor que trabalhou muito nessa lei.
i

n••••••,••
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A intenção do Vereador Jose Mentor e das mais nobres, iq

no 4ntanto, entendemos que em relinao as edificaçaes residenciais a léá

realmente uma anistia nas edificaçaes de atá 150 metrosm quadrad04.

NeriSse sentido, enviamos para 1 milhão e duzentas mil residencias de São

Paulo o seu certificado de regularidade. Essas edificações foram anis—

tiadas mesmo.

Não se trata apenas de uma lei de anistia, mas tambám de

regularização das edificaçães e como tal, demanda uma análise, às vezes

mais apurada do que na aprovação do projeto. A pl'Opria lei diz isso.

Acredito que com o passar dos anos, nas Iltimas leis de regularização

as coisas vêm—se tornando mais complicadas, ve‘m—se aprovando menos leis,

Tanto que na legislação passada, da Prefeita Luiza Erundina, a Câmara

não aprovou uma lei que estava proposta para que fosse aprovada. E essa

lei foi reluotaldãdax re—estudada nessa legislação e aprovada em 1994.

Nesse sentido, o Secretafio Municipal das Administrações

Regionais, Dr. Nieto Martin,	 tentoú exatamente isso. Retirou de to-

das as administrações regionais, todos os processos, num total de apro

,
ximadamenite-100 mil processos, para que fossem agilizadas. No entanto,

o exame muito complexo, pois precisa—se ver se há interferebncia com

o logradouro público, com o espaço público, com córregos, com cláusulas

KPOGRAF
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restritivas de loteamento. Nao 4 tão fácil como pretende ase projeto.
(

Ate porque de nada adiantaria considerar um protocolo c9 , o uma regulari__.

anão, pois não teria uma planta aprovada e carimbada p a Prefeitura,

não teria um auto, que 4 importante para se levar no Registro de Im6vei5

para se poder venàer esse imóvel. Sem esse documento, e tudo mais compli

cado.

Alem disso, a reforma dessas edificações se tornariam

bastante complicadas porcue taxiamxda não se teriam como comprovar o Lim

que se tem realmente regularizado.

Nesse sentido fomos	 convidados pela assessoria legis-

lativa do Prefilito a opinar sobre o projeto e a Comissão de Edificação

tis° do solo e a Sehab, por consequência, manifestaram—se contra o pr

projeto.

Quanto à primeira parte, 4 certa e acredito que o açrti-

go l g não teria problemas, apesar de que a Prefeitura não precisa de li

cença e nem de lei para entrar em qualquer imóvel de sã& Paulo para vis

toriak a qualquer tempo.
-	 -	 .

Nesse sentido nos maíifestamos pelo projeto./
1

. 	 ••••—•••
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A SRA. EM ANA MARIA QUADROS — Com a palavra o Sr. Jorg

g9/Augusto, assessor do Vereador Cosna Lopes.

O SR. JORGE AUGUSTO — Com relação à regularização, con-

cordo com o coleis. da Sehab, o qual tenho visitado muito. É um proble-

ma grave.

Vejam bem, quando a pessoa constrói a sua casa de, por

exemplo.' 1.70C metros quadrados, o caminho correto seria procurar una

orientação na Prefeitura ou na Secretaria da Habitação, e fazer a segxi

guinte pergunta: ao engenheiro:o que eu posso fazer nessa área?

4ktátr4~~1~~..., rotagolciAlkirstszeziWzGe
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Só que, aqui em São Paulo, não ocorre esse til)" de cois

primeiro constrói. As vezes não dispOe de condiçOes aq

ra poder fazeOM um projeto da sua casa e ele constrói'
lhametro" e, depois, ele fica apavorado para poder re
sua construção. É uma situação difícil, social, a nív 1
10: pessoas passando várias dificuldades, às vezes pa lpndo um alu-
guel, consegue um pequeno pedaço de te.ura,,para poder construirsua

casinha / e, depois, ela luta para poder regularizar.
Tanto é verdade que, inclusive, até na venda desse imóvele

- por exemplo, estou com casa do Ipesp, levei um atestado de regu-
larização da Secretaria de Habitação, e o Ipesp não aceitou: o Dr.
Mário achou que aquilo não era viável, que teria que fazer uma plan

ta, e ele queria um visto em planta. Então, ttve que ir até o argui
teto para ele poder desenvolver essa planta, para, depois, ter o vis
to em planta, para dar entrada no Ipesp, para essa pessoa receber o

seu cheque, o seu valor.
Veja bem: e se essa pessoa n?-:o tem condiçOes aquisitivas -

como não teve - de pakar a arquitetura? Isso aí eu tinha através de
canais de aios, conseui zratuitamente para essa pessoa a planta,

ie estou desenvolvendo agora o visto em planta, para que I ela possa1
receber o valor da residência que ela vendeu e passou para o Ipesp.

É uma problemática Grande, WM temos que ver essa situação
com muito carinho. Tenho acompanhado o Dr. Itamar: pilhas e pilhas

de processos, lá na Secretaria da Habitação, e temos que viabilizar

isso, creio, com o máximo de ur2;ância, que é muito papel e muitas

pesséas sendo' prejudicadas dentro da cidade de São Paulo. Obrigado.

t.

V.	 \
A SR.4 ANA MARIA QUADROS - Mais alguém qUer 'a_zer uso da

palavra?
-;

Então agora, rec6bendo esse processd vam s ouvir os in-
•

tegrantes da tOt que gostariam de falar sobre. o 59 /96, que já fi

fl

s . A pessoa

isitivas pa

ssim, no "o

arizar a

1 de São Pau

/96, que já fi f.„5
Vs)
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zenios a leitura e o debate. Então, com a palavra, dizendo o nome.

A SRNPAULO BRASILEONE - Sou R Assessor-Ghefe da Comissão

e EdificaçSes e Uso do Solo. Nosso objetivo com relação a esse pro

jeto é justamente, talve gi até reiterar o que já foi ra dito aqui an

teriormente, mas'essa matéria já vem sendo tratada no Código de OF

Obras, de 0 1992 1 praticamente com o mesmo entoque do projet

2 L. Carlos Aud. Pública 23.10.96 Ana Quadrd4

,

de lei, o qual acaba sendo redundante, acredito, e, até certo ponto,

ele vai w5gm.Wi'jff prejudicar, inclusi;e, a questão relativa a multa",

porque não se corre o risco de hoje se ter um projeto aprovado, sem

essa observância dos 15g ou de área de terreno livre de pavimentação

de construção, ou, então, de um sistema de captação com um volume e

quivalente ao que seriam os 1.52 10 da área do terreno. E, para a obten

ção do certificado de conclusão, do habite-se, há de se também con-

siderar que a obra tem que ter sido executada de acordo com o proje

to aprovado.

Não se Observando, existe hoje no Código uma previsão de

multa que, no nosso entender, ela Pé muito mais razoável e justaX

em se tratando de imóveis com metragens diferv,tes. Hoje, a multa

prevista no Código de Obras é dada em função da metragem da constru

ção e a multa do projeto de lei é uma multa única, de 1000 Ufirs,

seriai " torno de 880, então, tanto faz se uma residência tiver não

/
observOldo, ou um shopping center, a - multa seria a mesma. No Códi-

go, hcfje, essa multa . é diferenciada. Então, se, por acaso, houver

3,iv	
-,..

um di irtuamento da lieença, se não executado o' sistema de capta-

ção 42. ' se não mantido os 155'90 de área de terreno livre, essa multa R- g 
KPOGRAF	 _
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vai variar de acordo com a área de construção e serial no caso, se

não me engano, de R$ 42,00 por metro quadrado. Assime, parece-me u

ma situação muito mais justa em termos de multa.

Agora, no restante, essas posiçSes são ide' ticas gts do CO

digo de Obras. Eu diria até que o Código de Obras, .Lje, jádrffing

avança um pouco Mais' porque ele já traz o dimensionamento do que se

ria esse volume de captação14 equivalente à área permeável do -berre

no. Também na revisão do Código, que está aqui na Câmara, que é uma

revisão ampla, geral, essas mesmas disposições estio sendo maati-,
das, razãOk pela qual também, quandoilfomos consultados sobre o pro

jeto de lei, propusemos que, caso viesse a ser aprovado, ele deve-

ria ser vetado.

Era o que eu Gostaria de trazer.

A SRg ANA MAMI QUADROS - Mais alguém queraff~r fazer u-

so da palavra? NOs já tínhamos, inclusive, aquippedido informaçOes

do Executivo para não ter nenhum problema. Acredito que vá para a

Secretaria dos senhores, onde poderão colocar.

O SR. 'RANI	 - Sou Assessor Técnico da Co

missão de Política Urbana e Meio Ambiente. Só para diferenciar um

pouco, pelo que estamos vendo no Código de Obras, ele dié, que 4

condições naturais de absorção das águas pluviais no lote deverap

ser garantidas pela execução de um ou mais dos seguintes dispositi

vos. Argal ele fala de reserva de, no mínimo, 15 % da área d ter-

.71
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• 1141, não necessariamente o outro també • Então, pelo projeto de
r.

II P;

todos os lotes terão que ter a reserva terão que ter o reser?rei

que o reservatório tenha uma proporção adequada ao tipo do solo,

-~k4dW~51~ ;_p l

•
KPOGRAF

atório , para absorver, para retardar o lançamento de águas pluviais

ha rede.

Outra característica é que, no Código de Obras em vigor, e-

xiste uma descrição genérica do reservatório, diz que precisa

ter o reservatório, e l no projeto de lei apresentado, exige-se que o

reservatório - apesar de ele não dizer como, também 	 mas exige-se

Ta)

de brita, pedrisco e areia grossa. Agora, não diz, também, como tra-

balhar com esses materiais. Acho que são diferenças que vale reite-

rar.
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ASra_,. Ana	 Qadros. - Tem a pala Sr. Domingos.

2.22...agauurea- Acho que é mais um ltivo para que a gen-

te se manifeste contrariamente, porque o ideal não 6 o reservatério. O

ideal é deixar 152 do terreno livre, sem construçaes. Isso realmente é

o objetivo. Agora, a legislação de zoneamento de São Paulo permite que

se construa o subsolo para estacionamento. O que, aliás, é muito restri

tivo na legislação, em relação ao námero de vagas necessárias para os

empreendimentos habitacionais. Então, em função disso, o solo todo é im

permeabilizado com construçaes. O subsolo pode ocupar praticamente 1005f,

do lote. As edificaOes acinp do solo não podem ocupar lo pg, porque a

taxa varia de 20 a 707., dependendo da zona em que está localizado o imO

vel. A lei tem uma intensa°. Existia uma lei, do Vereador MaCeira, a Le

10.774, que foi incorporada ao Cédigo de Bdificaçaes. Essa lei exigia

apenas 15,7f, do terreno de área livre. Como os terrenos em São Paulo são

caros e pequenos, a questão fica muito complicada. Então foi introduzid

a figura do reservatério como alternativa. O ideal seria que fossem man

tidos 15,/, do terreno livre. Para vocês verificarem a complexidade, bas-

ta lembrar 'que a gente tem obtido isso nos grandes projetos. Os grandes

projetos tgm_deixado essa área e construldo esses reserVatOrios. O nos-_

so T grande problema 6 com a periferia, onde as residências são todas

pavimentadas; no se deixa uma área de jardim; todo o quintal, que não

7'1
1 recebe a edificação principal é pavimentado com cerâmica, cimento ou-
KPOGRAF
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tro material. Aí é que está o problema.E az residencias não vão, com

erteza, construir reservatório porque é um equipamento caro e a manuten

ção 4 cara. São bombas elétricas para retirar etc. O ideal de fato seria

assim como está no C6digo, porque atende muito mais às necessidades, em

que pese o que vem sendo mostrado. Esses reservatdrios sa fantásticos,

está funcionando no Pacaambui nas Águas Espraiadas o Prefeito está ter-

minando de construir mais um. Isso vai resolver. Na Cidade de Paris exis
,

tem 15 mil reservatórios entre piscinas, piscininhas e piscin3es. É uma

cidade que tem muito pouca enchente.	 1

Sra. 	 Tem a palavra o Daniel.

0  Sr. Daniel - (Fala fora do microfone)

A Sra., Ana Maria Quadros - Mais alguém quer fazer uso da p

lavra? (Pausa) Acho que hoje fomos sábios, juntamente com os assistente

técnicos, ao colocar um námero menor de projetos. Foi possível que fi-

zéssemos a discussão das 9,30 às 11,50h sem cansar. Entre - os presentes

mais alguém gostaria de se Árnunciar? (Pausa)

Agradecemos a pesença de todos. Até a pr6xima quarta Sei -

fi
ra, com nova Audiência 111b1	 projetos.ca e novos pjetos.

1,Milito obrigad .

---\ .
,S)
-n '

%-\/
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E

MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1320/95

• De autoria do Vereador Archibaldo Zancra, o presente projeto de lei,
n° 1320/95, visa alterar a redação do item 9.5.1 do Anexo I da Lei n° 11.228/92,
Código de Obras e Edificações, de forma a tornar obrigatório a instalação de luz
interna de emergência nos elevadores de passageiros. Determina, ainda, que os

1101

	

	edifícios já existentes deverão adaptar-se à modificação pretendida no prazo de 120
dias a contar da data de publicação da medida.

A Comissão de Constituição e Justiça deliberou pela legalidade da
propositura, conforme parecer à fl. 5.

Uma vez que se trata de matéria do Código de Obras e Edificações, foram
realizadas, por nossa Comissão, duas audiências públicas sobre o projeto, conforme
determina o art. 41, VI, da Lei Orgânica do Município. Cópias xerográficas das notas
taquigráficas dessas audiências foram juntadas ao processo às fls. 6 a 118.

Justifica o autor que a medida reduziria substancialmente as condições de
desconforto, intranqüilidade e angústia dos passageiros, quando da paralisação dos
elevadores por falta de energia, além de propiciar melhores condições a um socorro
que se faça necessário.

Quanto ao mérito, consideramos a medida correta. É fato que há muitas
pessoas, principalmente aquelas com sintomas claustrofóbicos e crianças, que,
quando da ocorrência de tais situações, entram em pânico. Além do mais, como o
próprio autor citou, o acionamento de luz de emergência nos elevadores facilitaria uma
evacuação que eventualmente se faça necessária.

CÓD. 0522
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Ademais, deve-se levar em conta que a efetivação da medida não apresenta

um custo proibitivo e, sob o ponto de vista técnico, sua implementação não apresenta,
s.m.j., maior dificuldade.

FAVORÁVEL, pois, nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em
j . 11 .	 .

PRESIDENTE	 RELATOR
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PROJETO DE LEI N2 1320/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Archibaldo Zancra, visa alterar a redação do item 9.5.1. da Seção

9.5. do Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 1.992 - Código de

Obras e EdificaçAes, para que as edifica4es com mais de cinco an-

dares (desnível superior a 12 metros entre o pavimento do último

andar e o pavimento do andar inferior) sejam obrigadas a colocar

• dispositivo de luz interna de emergência em seus elevadores.

A justificativa é minimizar o pânico e a angústia dos

que ficam presos nos elevadores quando falta energia ou ocorre de-
feito no equipamento.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que

as despesas decorrentes do exercício do poder de polícia correrão
por conta de dotaç3es orçamentári- próprias.

Sala da Comissão de F'nzlçOrçamento,as e Or 	 em )0/A/ f4./12
ge.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

1/ 0/199
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Ass. Tecn. Legislativd - Chefe Substituto
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ATM - Sr. Assessor Chefe,

Em atenção ao RDS 13-0012/1997 do .
Ver. Hanna Gharib, líder do PPB, segue o presente expedien-
te para volta a tramitação.

São Paulo, 17 de Fevereiro de 1997
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Gabinete Vereador HANNA GAR1B
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REQUERIMENTO "D"

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, seja desarquivado

os seguintes Projetos de Lei do Vereador Archibald° Zancra que foram arquivados: Projetos de

Lei Ws 253/93, .4534193, 617/94, 1518/95, 1213/95, U2125, 1122195, .568/95, 302196, 718196;

236/96, 91/96, 92/96, 98/96, 841/96,784/96, 783/96,7):7<,}‘, 695/96 e Projetos de Decretos Lei

nos 127195, 86/96, 82/96 e 74196.
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